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PROJETO DE LEI N° 
	

01 - PL 
01- 00172/2013 

"Institui a Virada Cultural e dá outras 

providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a Virada Cultural, 

consistente em evento público destinado à realização de manifestações das 

diversas expressões artísticas e culturais, tendo como referência de sua 	Ê.)) 
realização o centro histórico do município, as referências centrais dos distritos e os 	

8 

referências centrais dos vários distritos; 

V - incentivar diferentes usos dos espaços públicos; 

VI — ampliar a utilização dos equipamentos públicos. 

Art. 3° - A Virada Cultural deverá ser realizada atendendo aos seguintes critérios: 

I - ser realizado em final de semana, no p ffieiro semestre do ano, 

preferencialmente no mês de Maio; 
O 2 mn 2013 

II — ter duração de 24 horas ininterruptas; 

III — ter como referência principal, mas não exclusiva, centro histórico da cidade; 

F9! 
equipamentos públicos. 

Art. 2° - São objetivos da Virada Cultural: 

1_ propiciar espaço para diferentes expressões artísticas e culturais; 

II - sensibilizar acerca da importância de eventos culturais; 

III - fomentar o turismo e o acesso gratuito a espetáculos; 

IV — valorizar o centro histórico e promover manifestações artísticas e culturais nas 
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IV — contemplar manifestações artísticas e culturais em diversos distritos do 

município; 

V — considerar, em sua programação, tanto quanto possível, a diversidade das 

faixas etárias do público; 

VI — possibilitar a participação de novos talentos e de artistas consagrados. 

Art. 4° - A Virada Cultural poderá ser antecedida por festivais de menor porte 

realizados pelas Subprefeituras, com o objetivo de servir de triagem para a 

seleção das atrações que farão parte do evento principal; 

Art. 50  - Fica criado o selo "Eu Participo da Virada Cultural", a ser concedido aos 

espaços privados, devidamente regularizados, que queiram aderir à programação 

da Virada Cultural mediante contrapartidas e critérios a serem fixados em 

regulamento próprio. 

Art. 6° - A programação da Virada Cultural deverá contemplar, tanto quanto 

possível, a pluralidade de formas de expressão artística e a espontaneidade de 

• 

	

	
manifestações culturais, por meio de apresentações, performances, exposições, 

oficinas, e intervenções, tais como de: 

I — artes plásticas, visuais e performance; 

II — literatura; 

III — atividade circense; 

IV — cultura popular e artesanato; 

V — dança; 

VI — teatro; 

VII — hip-hop; 

VIII — literature e sarau; 

IX — música; 
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X — história da cidade de São Paulo; 

XI — vídeo, fotografia e cinema; 

XII — cultura digital e tecnologia; 

XIII — moda; 

XIV — saúde e nutrição; 

XV — gastronomia; 

XVI — cidadania e debates; 

XVII — design; 

XVIII — artes marciais; 

XIX — discotecagem. 

Art. 70  - Deverá a Prefeitura Municipal garantir a infraestrutura necessária para a 

realização da Virada Cultural compreendendo, dentre outros: 

I — fiscalização e segurança pública; 

II ordenação do sistema viário; 

III — postos médicos e resgate móvel; 

IV — banheiros químicos; 

V — locais para disposição e coleta dos resíduos gerados, preferencialmente 

segregados para encaminhamento à reciclagem; 

VI — limpeza; 

VII — equipamentos necessários à produção, tais como geradores, palco, 

iluminação, grades, e pessoal de apoio; 

VIII — transporte público durante todo o período do evento, inclusive em articulação 

com o Governo do Estado. 

Art. 80  - Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, a Curadoria 

da Virada Cultural, que terá o objetivo de orientar e auxiliar na elaboração da 

programação artística e divulgação da Virada Cultural. 
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§1° - A Curadoria será composta por 8 (oito) pessoas de notório saber e de 

reconhecimento público em suas respectivas áreas, e por 1 (um) representante da 

Secretaria Municipal da Cultura. 

§2° - A composição da Curadoria deverá contemplar a diversidade de formas de 

expressão artística e cultural. 

§3° - Os membros da Curadoria ficarão impedidos de serem nomeados para a 

mesma função pelos dois anos subsequentes, ressalvado o representante da 

Secretaria Municipal da Cultura. 

§4° - Caberá ao Secretário Municipal de Cultura nomear novo membro em caso de 

desistência, a qualquer tempo. 

§5° - A Curadoria será constituída 90 dias antes da realização da Virada Cultural, 

encerrando-se 15 dias após o evento com a entrega de um relatório final contendo 

• 	
avaliações gerais, recomendações e problemas encontrados. 

Art. 90  - O processo de inscrição e seleção deverá ser simplificado e eletrônico, 

devendo ser destinado 20% das atrações para aqueles que nunca participaram da 

Virada Cultural. 

Art. 10 - Deverá ser dada ampla divulgação à programação da Virada Cultural por 

meio de equipamentos, mobiliários e transportes públicos, de sitio na rede mundial 

de computadores e publicações impressas. 
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10 GV - Vereador Andrea Matarazzo 

Art. 11 - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

da data de sua publicação. 

Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Idelittà Coa - Aos. Piwienseogar 
RE 100.405 

7)-40144PA3-  

1-0 
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Folha n° 	e)6  do proc. 1 
N°  oJ  

kteliftà Ume - Ms. Patkimentar 
RF. i00.4D8 

JUSTIFICATIVA 

Como é de conhecimento dos nobres colegas e de toda a sociedade, desde 2005 

é realizada, anualmente, a chamada Virada Cultural. A 'Virada' consiste em evento 

cultural com duração de 24 horas ininterruptas, aberto ao público e difundido por 

todas as regiões da cidade, destinado à realização de manifestações das diversas 

411 formas de expressão artística. Estima-se que aproximadamente 4 milhões de 

pessoas participaram do evento em 2012, que contou com mais de 1200 atrações 

divididas entre em mais de 250 lugares da cidade. 

Os benefícios do evento para a cidade de São Paulo extrapolam a esfera cultural. 

Segundo levantamento do Observatório do Turismo da Cidade de São Paulo 

(SPTuris, 2012), do ponto de vista turístico e econômico, a Virada Cultural, além 

de ter grande adesão do público paulistano, registrou, também, uma grande 

presença de visitantes de outras cidades e estados. Cerca de 8% do público total 

(que representa, aproximadamente 320 mil pessoas), vieram principalmente de 

Campinas, ltapevi, Santo André, Jundiaí e Guarulhos, além de outras cidades do 

• 	
interior do Estado de São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Rio de Janeiro e Goiás. 

Segundo esse mesmo levantamento, aproximadamente 50% desses visitantes 

que vieram a São Paulo se hospedaram em hotéis, albergues, pensões e flats, 

bem como consumiram em bares, restaurantes, lanchonetes e utilizaram ônibus e 

metrô. Diante desses dados nota-se que, a Virada Cultural, além dos benefícios 

trazidos à população em geral no âmbito cultural, possui um efeito em cascata que 

movimenta e leva benefícios a diversas áreas da economia paulistana, como 

comércio e prestação de serviços. Ainda segundo o estudo da SPTuris, o gasto 

médio de cada participante da "Virada" foi de R$ 50,32. 
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Folha ro 	do proc. 
N°  o/_ 	de,5  

Marta ame - Aos. ~meta 
r00.4t5 

O sucesso do evento com o público reflete-se, além da presença massiva das 

pessoas, pelo retorno de mais de 50% do público, que já esteve presente em 

edições passadas do evento. É possível dizer que a 'Virada' já entrou para o 

calendário da cidade e das pessoas que marcam presença no evento. 

Por fim, dados do relatório final da Virada Cultural de 2012, elaborado pela 

SPTuris, nos revelam que o evento foi avaliado como "muito acima das 

expectativas" com relação a acesso, atrações, artistas, alimentação, infraestrutura 

geral, sensação de segurança, sonorização e limpeza, ou seja, 9 dos 10 critérios 

avaliados (SPTuris, 2012). 

Diante de tal êxito, a presente proposta visa instituir a Virada Cultura, evento a ser 

realizado em final de semana, no primeiro semestre do ano, preferencialmente no 

mês de Maio, consagrando-o definitivamente no âmbito das políticas públicas da 

Cidade de São Paulo. 

1110 	Além de consagrar normativamente as mesmas balizas que já são a marca e 

sucesso da Virada Cultural — tais como um evento com 24 horas ininterruptas, o 

apoio público para viabilização da produção do evento, a multiplicidade de 

expressões artísticas, etc. — a presente proposta pretende inovar em aspectos 

importantes como a institucionalização de uma Curadoria subordinada à 

Secretaria Municipal de Cultura, com atribuições de auxiliar na elaboração da 

programação artística e divulgação da "Virada". 

Outra inovação é a realização, pelas Subprefeituras, de pequenas "viradas 

culturais" ao longo do ano, com o objetivo de servir de triagem para a seleção das 

atrações que farão parte do evento principal. Essa medida fará com que haja um 
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Folha n°  o•8  do proc. 
Nfr/ de  ,e3  

Adelina Ocone - A P. 
RE, 

maior número de eventos, ampliando o espaço disponível para as manifestações 

das diversas formas de expressões artísticas, bem como a oferta cultural para a 

população de São Paulo. 

Por essas razões é que se apresenta esse Projeto de Lei, por acreditar na 

importância da Virada Cultural e, principalmente, na importância da continuidade, 

1111■ 

	

	ampliação e melhoria da qualidade de um evento tão significativo para a cidade de 

São Paulo. 

‘C2O/ex \hivo 1%ei-NO 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0172/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.órefeitura.sagov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente art. 215 e ss; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 191 e ss; 

- Lei Municipal n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, que dispõe sobre incentivo fiscal 
para a realização de projetos culturais, com a regulamentação do Decreto n° 46.595/05; 

- Lei Municipal n° 13.279, de 8 de janeiro de 2002, que institui o "Programa Municipal de 
Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, e 
da outras providencias; 

- Lei Municipal n° 13.712, de 7 de janeiro de 2004, que dispõe sobre incentivos fiscais a 
cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja por logradouro público ou em espaços 
semipúblicos de circulação em galerias, mediante contrapartidas socioculturais; 

- Lei Municipal n° 14.071, de 18 de outubro de 2005, que institui o Programa Municipal de 
Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências (art. 7 0); 

- Decreto n° 29.683, de 17 de abril de 1991, que cria o Fundo Especial de Promoção de 
Atividades Culturais - FEPAC, de acordo com a Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, 
e dá outras providências; 

- Decreto n° 52.703, de 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação da Legislação 
Tributária do Município de São Paulo (art. 267 trata dos projetos culturais); 

- Decreto n° 46.595, de 4 de novembro de 2005, que confere nova regulamentação à Lei n° 
10.923, de 30 de dezembro de 1990, que dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de 
projetos culturais no âmbito do Município de São Paulo; 

- Portaria n° 24/11, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, que institui 
a "Operação Virada Cultural de 2011" no Município de São Paulo; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Portaria n° 22/12, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, que institui 
a "Operação Virada Cultural de 2012"; 

- PL 247/2011, do Vereador Floriano Pesaro, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário Oficial do Município o Evento "Virada Cultural", e dá outras 
providências; 

- PL 0398/2012, do Vereador Adilson Amadeu, que determina a inclusão do Palco Gospel na 
Virada Cultural da Cidade de São Paulo; 

• 
- PR 0015/2013, do Vereador Nabil Bonduki, que dispõe sobre a criação da Frente 
Parlamentar em Defesa da Cultura na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0043/2013, do Vereador Andrea Matarazzo, que institui o Programa Municipal de Apoio 
a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre incentivo fiscal para realização de projetos 
culturais, e dá outras providências; 

- PL 0046/2013, do Vereador Reis, que institui o Fundo Municipal de Cultura de São Paulo, 
destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos culturais; 

- PL 0120/2013, do Vereador Eduardo Tuma, que autoriza o Poder Executivo Municipal a 
conceder incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 09. 

• São Paulo, 19 de abril de 2013. 

05c, 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Marcella F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do &etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
	

Page 1 of 1 

CON 	DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

• 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°72 de 02 de abril de 2013 

Título VIII 
Da Ordem Social 

Capítulo III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II 
Da Cultura 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e 
apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1° O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos 
participantes do processo civilizatório nacional. 

§ 20 A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos 
nacionais. 

§ 3° A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do 
País e à integração das ações do poder público que conduzem à: 

I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 

II - produção, promoção e difusão de bens culturais; 

III - formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; 

IV - democratização do acesso aos bens de cultura; 

V - valorização da diversidade étnica e regional. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_02.04.2013/art_ 2 15_.s.. . 17/4/2013 
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Page 1 of 2 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CONST :AO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°72 de 02 de abril de 2013 

• 	
Título VIII 
Da Ordem Social 

Capítulo III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II 
Da Cultura 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico. 

§ 1° O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por 
meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e 
preservação. 

§ 2° Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências 
para franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 

§ 30  A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

§ 40  Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 

§ 5° Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos. 

§ 6° É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos 
por cento de sua receita tributária líquida, para o fmanciamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação 
desses recursos no pagamento de: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/constkon1988/CON1988_02.04.2013/art_216_.s.. . 17/4/2013 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Page 2 of 2 

II - serviço da dívida; 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiado 

- 	  igues 

http://www. senado. gov.br/legi  slacao/const/con1988/C ON1988_02.04.2013/art_216_. s... 17/4/2013 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CON UIÇÂO DA REKJB CA FEDERA VA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°72 de 02 de abril de 2013 

Título VIII 
Da Ordem Social 

Capítulo III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II 
Da Cultura 

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e 
participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e 
permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento 
humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais. 

§ 1° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que apliquem percentuais inferiores aos fixados nos incisos II e 
III deverão elevá-los gradualmente, até o exercício fmanceiro de 2004, reduzida a diferença à razão de, pelo menos, 
um quinto por ano, sendo que, a partir de 2000, a aplicação será de pelo menos sete por cento. 

I - diversidade das expressões culturais; 

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; 

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; 

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural; 

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas; 

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; 

VII - transversalidade das políticas culturais; 

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; 

IX - transparência e compartilhamento das informações; 

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; 

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; 

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. 

§ 2° Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da Federação: 

http://www.senado.gov.brilegislacao/const/con1988/CON1988  02.04.2013/art_216-A_... 17/4/2013 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

IV - comissões intergestores; 

V - planos de cultura; 

VI - sistemas de fmanciamento à cultura; 

VII - sistemas de informações e indicadores culturais; 

VIII - programas de formação na área da cultura; e 

IX - sistemas setoriais de cultura. 

§ 30  Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como de sua articulação com 
os demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo. 

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias. 

I - órgãos gestores da cultura; 

II- conselhos de política cultural; 

III - conferências de cultura; 

Page 2 of 2 

r. "11.207 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_02.04.2013/art_216-A_.. . 17/4/2013 
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LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO 

 

.5 1 °  - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§ 2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPITULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO 

is:s Duart0 F 
'F. 11.207 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através do 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
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LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO 

Uwk) 
sítios arqueológicos, nas delimitações e .loca~e 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamen 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TITULO  VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

1 °  - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

§ 3 0  - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

§ 4 0  - 0 Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4 0 , da 
Constituição Federal. 

§ 5 0  - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 
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1/1 
Titulo: LEI No 10.923 30/12/1990 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre incentivo fiscal para a realizaçao de projetos culturais, no ambito do Municipio 

de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 398/1990 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Mendonça 
Regulamentação: Decreto no 29.684/1991 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 41.256/2001 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 29.684/1991.; (ver 
documento) 
Decreto no 41.940/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 41.256/2001.; (ver 
documento)  
Decreto no 46.595/2005 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 41.940/2002. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - A Comissao de Averiguaçao e Avaliaçao dos Projetos Culturais, cuja criaçao foi autorizada 
por esta Lei, tem seu Regimento publicado no DOM de 29/05/1991 p. 53. 

Notas complem.: - Decreto no 29.683/1991 - Cria o Fundo Especial de Promoçao de Atividades Culturais - 
FEPAC, de acordo com esta Lei. 
- Decreto no 31.540/1992 - Dispoe sobre a reconduçao dos membros da Comissao de 
Averiguaçao e Avaliaçao de Projetos Culturais, prevista por esta Lei. 
- Decreto no 32.186/1992 - Modifica a composiçao da Comissao de Averiguaçao e Avaliaçao 
de Projetos Culturais - CAAPC, prevista por esta Lei. 
- Lei no 11.087/1991 - Autoriza a abertura de creditos adicionais especiais e disciplina 
disposiçoes contidas nesta Lei. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

(dif 

F. 11.20 	Li  
44  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10923 

Total de referências : 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 17/4/2013 
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N9 10 .923 	,13E 30 DE DEZEMBRO DE 1990 
(Projeto de.  Lei n9 396/90, do Vereador Marcos Mendonça) 

Dispõe sobre.incentivo fiscal para a rea-
lização de projetoa culturais, no ámbito 
do Município de São Paulo.'. 

e 	' 
fuma ERUNDINA DE SOUSA !.  Prefeita do Município de SAC. Pd 
lo, usando das .atribuiçoes que lhe dom:ferida' por lei. 
Paz saber que a Cimara Municipal, em sessão de 28 de de'i 
zembro de 1990, decretou e eu promulgo á seguinte lei: 

• 
hrt, 10-- Fica instituído, no ambito doi 

;Município de :São Paulo. incentivo fiscal para a realiza 
!ção de projetos culturais, a ser concedido a pessoa fl-
.sied óu jurídica domiciliada fio Menicipio. 

. 5 10 - O incentivo fiscal referido 	no 
"caput" deste artigo correspondera ao recebimento, por . 
parte do empreendedor de qualguer projeto cultural no Mu 
nicipio, seja atraves de doaçao, patrocinio ou investi-
mento, de certificados expedidos pelo Poder Publico, cor • 
;er 1,6ndentes ao valor do incentivo autorizado pelo Exocil 
tivo. • 

1 242'.- Os portadores dos certificados po 
der'..o utiliza-los, para pagamento dos impostos sobre ser-, 
C:•O9 de qualqwx.natureza - ISS.e sobre , a - propriedade 
a.-241e1 e territçrial urbana - IPTU.,..ate o, limite de 20% 

oor cento) do valor devido a cada incidencia dos 
LEL)4t.). 

, 5 34 - Para o pagameáto'referido no para. 
gra", 	or, c , valCr . de face dos certificados sofrera . 	. 
deiCanto de 30% (':rinta por cento), 

5 44.- A Camara Munlcipal de Sao Paulo fi 
xará, anualmenta, o valor que devera ser usado Cama incei)" 
tive cultUral„ que' no podara ser inferior a 2%. (doia por 
eentb) nua superior a 5% (cinco por cento) da receita pro • 
veniente do WS e dó . IPTU. 

5 54 - Para o exercício de' 1991, laca es-
tipulada a quantia equivalente a 3% (cinco por cento) da 
receita proveniente do lSS e do IPTU, eacluindc-se o va-
lor destinado ao'FUNTRAN. • ' 

. 	 Art. 29 - São abrangidas por esta lei as 
aeguintea. arcas: 

• I - mágica e dança; 
- 	• II --teatro e circo; 	• 

III - cinema, fotografia e vídeo; 
IV.-' literatura ;  
V - 'artes plasticas, artes.gráfieas e Li- 

VI - folclore.  e artesanato; 
VII - acervo e patrimonio histárico e cultu 

rei, museus e centros calturals. 
Art. 34 u Fica autorizada a criação, jun-

t.(,' à Secretaria Municipal de-Cultura, de uma Comissaa, in 
depandente e autonama, formada majoritariamente por rePrã . 
seAtantes do setor cultural - a serem enumerados pelo De 
creta regulamentadar da presente lei - e por técnicos da, 
administração muaicipal, que ficara incumbida da averigua . 
çao e da avaliaçaa dos projetos culturais apresentadós. 

- 	 1 o - Os componentes da comissao .deVe- , 
rae!ser pessoas da çomprovada idoneidade e de reconhecida 
aotorieóade na arca cultural.' 	. 

5 29 - Aos 'membros da-Comisso, que deve-
raC ter' ummandava de 1 (um) ano, podendo ser reconduzi, 
doa, uao sera permitida a apresentação de projetos duran-
te o período da mandato; prevalecendo' cata vedaçao ate 2 
(dois) anoa apos o termino do-mesmo. • 

5 34 - A Comiesao terá por finalidade nna 
liser exclusiva:Sante o aspecto.orçamentario do projeto, 

'sendo-lhe vedada se manifestar sobre o sento do mesmo. 
-4.4 - Terão prioridade os projetos &pró- .  

sentado:: que já contenham a intençao de contribuintes in-
cantivadores'de participarem do Mama, ' 

5 SB - O EXecutivo deverá fixar 	i' 't . 	 p limite 
inaximo de incentivosa ser concedido Cor projeto; indivi-. 
dualmMiTÀ, -  

,5 60 - Uma parcela dos recursos a serem 
(1dos ae,incentivo deverá ser destinada para a aqui-
sição d.: ingressos. 

Art. 44 - para a obtenção Ao incentivo re 
:crida ho'artigo la, devera o emPreenderlor, apresentar' a . 
jçonisLáo copia do projetocultural, explicitando os obje-
tivos e recursos financeiros e humanos envolvidos,_ --para 

tat fixaçao do valor do incentivo e fiscalizaçao pos-
terior. • 

. . 	 Art.,54 r  Aprovado o projeto o ' Executi- 
vo providenciará a emissao dos respectivos .-certificados 
para a obtençao do incentivo fiscal. 	 • 

. 	Jezt. 60 - Os certificados referidos • • no. 
artigo 14 tara° prazo de validade, para sua utilização,de''' 
2 (dois) anos,- a contar de sua expealçao,-corrigidom men-
salmente pelos mesmos indicas aplicaveis'na correçáo 
imposto. 

Art. 74 ....Mem das.  sançOes pásas'cabikeia, 
..será multado em 10 (dez) vezeso valor incentivado o em-
preendedor que nato comprovar a correta.aplicaçao desta 

r.or dolo, denvio.do objetivo e/ou dos recursos. ' 
' 	• 	Art. 84 - As entidadesde classe represen 

1. :.ivar dos diversos segmentos da cultura poderao 	ter 
acesso, em todos os•niveis; a toda documentaçad referente 

projetos cu7.turaia beneficiados por esta lei. 

• Art. 94 - As obras resultantas dós proje-
A;re: eulhurais baneficiados_por esta lei:, serão apresaata 

prIoritarinmente, no ambito,territorial ,  do MunielP 
dev2ndo constar à divulgaçao do apoL., institucional - 
er'eíeitura'de Município de tão Paulo. 

. 	Art. 10'- Fixa autorizada a criação..'4110en 
to  à tc r2i,ría Municipal de Cultura, do Fundo --  EsPacial'' 

.dan Atividades Culturais - FEPAC 	
. Art. 11 - Constituirão receites do FEPA 

alee•dau provenientes de dotaç6as orçamentarias e de in 
centivos ficais, os preços da cessão dos Cor .. renas 
seis, tectros e espaços culturais municipais,  
de bilheteria, quando.nao révertidas a titulo' de caches. 
a direitos•autorais e a venda de livros ou outras publica 
cães  e trabalhos gráficos editados bu co-editados pela SE 
cretaria Municipal. de Cultura,' aos patrocínios recebidos, 
a_participaçao 'na produçao de filmes'e videas, à arrecada 
çao de precos publicos originados na prestaaao de servi-
ços pela Secretaria e de multas aplicadas em conscquencia 

de danos praticados a hens.átísticos e culturais e 	a 
benaamoveis de valor historico, :quando nao ,seja receita, 
do CDNPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de 
seus recursos disponíveis, alem,de'outras rendas eventuais. 

Art. 12 - Cabéra ao Executivo,a regulamen 
tação da.preseate lei no prazo de 90 (noventa) 'dias a coo 
tar de tua viger:eia. 

. . 	 Art. 13 	Esta lei entrará em vigor na da 
'ta de'sua publicaçao, revogadas -as disposiçoes em canta 
rio. 	! 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SãO PAULO, aos 30 de dezembro 
de 1990, 4374' da fundação de São Paulo. 
LUISA ÉRuntaak DE SOUSA, PREFEITA 
SALMO DE ABREU DALLABI, Sooratãrlo dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretário das Finanças, 
MARXLENA ps ~omiti, Secretária ~laical de Cultura 
LADISLAS DOWBOR, Secretario dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Muhicipal, em 30 de 
dezembro de 3990. . 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo ~l-
aical 	• 

Utelia; 
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• 
DECRETO N 0  46.595, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2005 
Confere nova regulamentação à Lei n 0  10.923, de 30 de dezembro de 1990, que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais no âmbito do 
Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art.1 0 . O incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a ser concedido à 
pessoa física ou jurídica domiciliada no Município de São Paulo, instituído pela Lei n 0  
10.923, de 30 de dezembro de 1990, passa a ser disciplinado pelas disposições 
previstas neste decreto. 
Art. 2 0 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - projeto cultural ou projeto: a iniciativa cultural a ser apresentada e realizada, 
prioritariamente e em sua maior parte, no âmbito territorial do Município de São Paulo, 
e que esteja em conformidade com a respectiva política cultural, especialmente no que 
se refere a promover, estimular e preservar: 
a) a produção cultural e artística, preferencialmente a que valorize iniciativas locais; 
b) a geração de empregos na área cultural do Município; 
c) o desenvolvimento do setor de turismo cultural do Município; 
d) o acesso às fontes de cultura e o pleno exercício dos direitos culturais pelo cidadão; 
e) o apoio, a valorização e a difusão, no Município de São Paulo, do conjunto de 
manifestações culturais e respectivos criadores; 
f) a proteção das expressões diversificadas, responsáveis pelo mais amplo pluralismo 
cultural; 
g) a salvaguarda, a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, fazer e viver 
dos habitantes da Cidade; 
h) os bens materiais e imateriais que compõem o patrimônio artístico, histórico e 
cultural da Cidade; 
i) a produção e difusão de bens culturais de valor universal, formadores e 
informadores de conhecimento, cultura, ciência e memória; 
j) a produção cultural espontânea, que estimule o processo criativo e o acesso a 
manifestações comunitárias; 
I) a produção inovadora; 
m) a aquisição de ingressos para eventos culturais realizados no Município; 
II - empreendedor: a pessoa física ou jurídica de direito privado, domiciliada no 
Município de São Paulo, ou o órgão da Administração Pública diretamente responsável 
pela realização do projeto cultural incentivado; 
III - incentivador ou contribuinte incentivador: o contribuinte do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza -ISS ou do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, 
no Município de São Paulo, autorizado pela Secretaria Municipal de Cultura a transferir 
valores em pecúnia, bens ou serviços para a realização de projeto cultural que observe 
as condições estabelecidas no inciso I deste artigo; 
IV - doação: a transferência de valores pelo incentivador a projeto cultural, sem 
finalidade promocional, publicitária ou de retorno financeiro; 
V - patrocínio: a transferência de valores pelo incentivador a projeto cultural, com 
finalidade promocional e institucional de publicidade; 
VI - investimento: a transferência de valores pelo incentivador a projeto cultural, com 
o objetivo de participar de seu resultado financeiro; 
VII - certificado de incentivo: o documento expedido pela Secretaria Municipal de 
Cultura - SMC, que comprova o repasse de valores pelo incentivador ao projeto 
cultural e que permite usufruir do benefício mencionado neste decreto; 

VIII - pré-qualificação: a declaração de concordância da Municipalidade de São Paulo 
com o incentivo ao projeto, até determinado valor, devendo sua emissão ser publicada 
no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 3 0• A aprovação do incentivo ao projeto cultural dependerá do atendimento ao 
disposto no inciso I do artigo 2° deste decreto, da compatibilidade entre o projeto e o 
orçamento apresentado e a disponibilidade de recursos financeiros e orçamentários. 
Art. 4°. Fica instituído Grupo de Trabalho - GT, vinculado à Secretaria Municipal de 
Cultura, ao qual caberá analisar a observância às condições previstas no inciso I do 
artigo 2° deste decreto, incumbindo-lhe, ainda: 
I - sugerir ao Secretário Municipal de Cultura a edição de normas complementares 
necessárias ao cumprimento das disposições constantes deste decreto; 
II - emitir parecer a respeito da conformidade do projeto cultural com o edital; 
III - analisar e manifestar-se sobre as solicitações relativas à alteração do objetivo ou 
do objeto do projeto após a pré-qualificação ou a aprovação do incentivo; 
IV - propor o valor máximo de incentivo a ser concedido a cada projeto. 
§ 1°. O Grupo de Trabalho ora criado será composto pelo Secretário-Adjunto da 
Secretaria Municipal de Cultura, pelo Coordenador do Sistema de Bibliotecas e pelos 
Diretores de Departamentos da referida Pasta, sob a coordenação do primeiro. 
§ 2°. O Secretário Municipal de Cultura poderá convidar até 3 (três) representantes do 
setor cultural para participarem do Grupo de Trabalho ora criado, pelo prazo de 1 (um) 
ano. 
Art. 50 . Fica mantida, junto ao Gabinete da Secretaria Municipal de Cultura, a 
Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - CAAPC, autônoma e 
independente, criada pelo Decreto n 0  41.256, de 17 de outubro de 2001, com 
fundamento no artigo 3° da Lei n 0  10.923, de 1990, à qual compete analisar os 
aspectos orçamentários e sua adequação ao projeto proposto. 
Art. 6°. Compete à CAAPC: 
I - propor ao Secretário Municipal de Cultura a edição de normas para o edital de 
inscrição de projetos; 
II - analisar e avaliar os projetos sob os aspectos orçamentários, emitindo parecer a 
respeito e encaminhando suas conclusões ao Secretário Municipal de Cultura; 
III - propor o valor a ser concedido ao projeto, com vistas à sua realização, a título de 
incentivo, considerando o valor máximo definido pelo GT; 
IV - requerer parecer externo ou ao Departamento de Auditoria da Secretaria Municipal 
de Finanças, sobre o orçamento, sempre que necessário, em razão da especificidade 
do projeto; 
V - manifestar-se sobre a correta realização do projeto e sua prestação de contas; 
VI - analisar e autorizar as solicitações dos empreendedores quanto a: 
a) prorrogação do prazo previsto nos §§ 1°, 4 0  e 50  do artigo 16 deste decreto; 
b) alterações do orçamento e do prazo de realização do projeto. 
Art. 70 . A CAAPC será composta por representantes do setor cultural e da 
Administração Municipal. 
§ 1 0 . Os representantes do setor cultural poderão ser indicados por entidades, 
instituições, sindicatos e associações civis, sem fins lucrativos e com objetivos e 
atividades predominantemente culturais, que se cadastrarem na Secretaria Municipal 
de Cultura, com sede ou seção no Município de São Paulo, existência e atuação efetiva 
e devidamente comprovadas, pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos, e cuja diretoria 
tenha sido eleita em processo do qual participaram, no mínimo, 20 (vinte) associados. 
§ 20 . As condições de cadastramento e os documentos necessários à comprovação dos 
requisitos mencionados no § 1° deste artigo serão indicados em portaria expedida pela 
Secretaria Municipal de Cultura, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
§ 30 . As instituições poderão indicar até 2 (dois) representantes para atuar em urna 
única área. r 
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Art. 80 . A CAAPC será constituída por pessoas de comprovada idoneidade e 
reconhecida experiência na área cultural, nomeadas pelo Secretário Municipal de 
Cultura, sendo, no mínima, 6 (seis) titulares integrantes dos quadros técnicos da 
Administração Municipal e, no máximo, 7 (sete) titulares e 14 (quatorze) suplentes 
escolhidos dentre os indicados pelas entidades culturais cadastradas. 
§ 10 . O Secretário Municipal de Cultura escolherá, no mínimo, 1 (um) membro titular e 
2 (dois) suplentes como representantes do setor cultural para cada área, dentre as 
indicações feitas pelas entidades credenciadas. 
§ 20 . O primeiro suplente participará das reuniões da CAAPC somente quando ausente 
o respectivo titular, e o segundo apenas quando ausente o primeiro. 
§ 30 . Na hipótese de não haver indicação de representante para uma das áreas 
culturais, o Secretário Municipal de Cultura o indicará livremente. 
§ 40 . O mandato dos membros da CAAPC findará em 31 de dezembro de cada ano. 
§ 50 . A coordenação da CAAPC ficará a cargo de servidor municipal, indicado pelo 
Secretário Municipal de Cultura, sem direito a voto. 
§ 60 . Os membros da CAAPC escolhidos a partir da data da publicação deste decreto 
poderão exercer, ininterruptamente, apenas dois mandatos. 
Art. 90 . O funcionamento da CAAPC será disciplinado no regimento interno a ser 
elaborado pelo próprio colegiado, do qual constarão, obrigatoriamente: 
I - o cronograma de reuniões e a forma de convocação; 
II - as normas para recebimento, análise, avaliação e averiguação dos orçamentos dos 
projetos culturais; 
III - o modelo de aprovação das atas de reuniões, contendo, necessariamente, o 
registro dos votos de seus membros. 
Art. 10. Não é permitido ao membro da CAAPC, titular ou suplente, quer como pessoa 
física quer como representante de pessoa jurídica, apresentar, durante o período do 
mandato e até 2 (dois) anos depois de seu término, projetos para incentivos, por si ou 
por interposta pessoa. 
§ 10 . A proibição prevista no "caput" deste artigo aplica-se unicamente ao membro da 
CAAPC, não se estendendo às entidades ou instituições que o indicaram. 
§ 20 . Durante seu mandato, o membro da CAAPC não poderá prestar serviços 
relacionados a projetos, excetuados aqueles propostos pelas entidades ou Instituições 
que o indicaram, hipótese em que não poderá ele ser remunerado com os valores 
obtidos por intermédio da lei de incentivo de que trata este decreto. 
§ 30 . O membro da CAAPC ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 
§ 40 . Será substituído pelo suplente o membro da CAAPC que solicitar afastamento 
definitivo ou se omitir, injustificadamente, em apresentar parecer com relação a 3 
(três) projetos que lhe tenham sido distribuídos ou, ainda, deixar de comparecer, 
injustificadamente, a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) interpoladas. 
§ 50 . Na hipótese mencionada no § 4 0  deste artigo, o suplente assumirá, nas mesmas 
condições do titular; sendo servidor municipal, será substituído mediante indicação do 
Secretário Municipal de Cultura. 
§ 60 . Em caso de reincidência da ocorrência prevista no § 4 0  deste artigo 
relativamente ao primeiro suplente, deverá assumir o segundo suplente. 
Art. 11. A CAAPC contará com uma Secretaria Executiva, constituída pela Secretaria 
Municipal de Cultura e dirigida pelo coordenador da referida comissão, com as 
seguintes atribuições: 
I - atender e orientar o público sobre a lei de incentivo fiscal e como solicitar seus 
benefícios; 
II - orientar os empreendedores sobre como apresentar projetos e prestar as 
respectivas contas; 

III - receber, protocolar e verificar a regularidade do projeto cultural, quanto aos 
aspectos formais e documentais exigidos; 
IV - encaminhar os projetos culturais à análise do GT e da CAAPC; 
V - encaminhar ao Secretário Municipal de Cultura os projetos culturais para pré-
qualificação, após análise do GT e da CAAPC; 
VI - acompanhar e controlar a entrega das prestações de contas dos projetos; 
VII - receber e autenticar os documentos das prestações de contas; 
VIII - manter banco de dados dos projetos, entidades e instituições culturais, 
empreendedores e incentivadores, com acesso ao público; 
IX - fiscalizar o atendimento das condições necessárias ao cumprimento da legislação 
que rege a matéria; 
X - informar sobre as pré-qualificações e as aprovações de incentivo; 
XI - entregar os atestados de pré-qualificação e certificados de incentivo; 
XII - atestar que o incentivador repassou valores ao projeto, conforme autorizado; 
XIII - orientar empreendedores e incentivadores sobre os procedimentos para 
utilização dos certificados de incentivo; 
XIV - prestar suporte administrativo ao GT e à CAAPC, inclusive providenciando 
autuações, publicações, notificações e demais procedimentos administrativos 
necessários; 
XV - divulgar a relação dos incentivadores e dos projetos incentivados, juntamente 
com os respectivos valores. 
Parágrafo único. Para a execução das atribuições pertinentes, referidas no "caput" 
deste artigo, a Secretaria Executiva será integrada por servidores municipais, bem 
como por 3 (três) Contadores e 1 (um) Procurador, designados, respectivamente, 
pelos titulares das Secretarias Municipais de Finanças e dos Negócios Jurídicos. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial da Cidade, edital 
de inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal, 
prevendo, dentre outros requisitos: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos institucionais de interesse público que devem nortear os projetos, 
especialmente no que se refere à exibição, utilização e circulação pública dos bens 
culturais deles resultantes em conformidade com a política cultural da Cidade; 
III - o valor máximo do incentivo a ser concedido aos projetos, de acordo com cada 
área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos por empreendedores e 
incentivadores para a aprovação dos incentivos; 
V - informações que devem constar do termo de responsabilidade a ser firmado pelo 
incentivador, no momento de aprovação dos incentivos; 
VI - a obrigatoriedade de realização e apresentação do projeto, prioritariamente e em 
sua maior parte, no Município de São Paulo; 
VII - a forma pela qual deve ser divulgado o apoio institucional da Prefeitura do 
Município de São Paulo ao projeto, em todo o seu circuito de apresentações; 
VIII - a vedação de destinação ou limitação do projeto cultural a circuitos privados que 
restrinjam o livre acesso ao público; 
IX - a necessidade de compatibilização, no orçamento, entre as necessidades de 
realização do projeto e os preços praticados no mercado; 
X - a regra segundo a qual, havendo previsão de realização ou exibição em outros 
municípios, não caberá incentivo aos custos que não se atenham à promoção no 
Município de São Paulo; em casos excepcionais, se houver manifesto interesse da 
Secretaria Municipal de Cultura na realização do projeto fora do âmbito municipal, tais 
despesas poderão ser objeto de incentivo; 
XI - a vedação de alteração do objeto ou de sua essência após a aprovação do 
incentivo ao projeto, ressalvada a possibilidade de, em caráter excepcional e com base 
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• 
na devida justificativa, a Secretaria Municipal de Cultura autorizar, após ouvido o GT e 
a CAAPC, mudanças no conteúdo do projeto depois de aprovado o incentivo; 
XII - o modelo de apresentação de projeto, contendo: 
a) dados necessários à análise; 
b) planilha de orçamento; 
XIII - outros procedimentos indispensáveis à correta operacionalização das disposições 
constantes da Lei n0  10.923, de 1990, e deste decreto. 
Art. 13. A Secretaria Executiva fará publicar no Diário Oficial da Cidade a relação 
completa, sob forma de extrato, de todos os projetos protocolados, após encerradas as 
inscrições. 
Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura, esgotadas as possibilidades de análise 
interna, poderá encaminhar à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, de ofício ou 
mediante solicitação da CAAPC, os projetos cuja análise suscite dúvidas quanto à 
legalidade. 
Art. 15. O Incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponder à 
totalidade do valor do projeto. 
§ 1°. O montante máximo de incentivo para cada projeto será definido pelo GT, 
podendo a CAAPC propor montante inferior. 
§ 20 . Para estipular o montante máximo de incentivo, serão considerados 
especialmente: 
I - a disponibilidade orçamentária; 
II - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem atingir 
as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
III - a conformidade com a política cultural do Município; 
IV - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
V - a caracterização do empreendedor como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VI - a capacidade econômica de auto-sustentação. 
Art. 16. Poderão ser aprovados incentivos a projetos pré-qualificados cujo 
empreendedor apresente, em até 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) dias 
contados da publicação da declaração de pré-qualificação, rol de incentivadores e os 
seguintes documentos e informações: 
I - manifestação expressa do contribuinte incentivador de que pretende repassar 
valores ao projeto, informando seu montante e forma da transferência (em pecúnia, 
bens ou serviços), contendo: 
a) a qualificação completa do empreendedor e do incentivador (nome completo, RG, 
CPF, CNPJ e endereço); 
b) os números de contribuinte do ISS e do IPTU do incentivador; 
c) o título do projeto, número do protocolo de sua inscrição e data da publicação da 
pré-qualificação no Diário Oficial da Cidade; 
d) a descrição dos bens e serviços, se for o caso, e o valor de cada um; 
e) se em pecúnia, o número de parcelas e valor de cada uma; 
f) o cronograma de repasses; 
g) a que título os valores serão transferidos ao projeto (doação, patrocínio ou 
investimento); 
h) as contrapartidas ofertadas pelo empreendedor ao incentivador; 
II - cópia do CNPJ, CPF e RG do incentivador; 
III - cópia do cartão de contribuinte mobiliário do incentivador ou carnê do IPTU de 
que conste ser ele o proprietário do imóvel; 
IV - comprovação de regularidade do incentivador perante a Previdência Social; 
V - comprovação de regularidade do empreendedor relativamente ao ISS, IPTU e 
Previdência Social. 

§ 1 0 . O prazo previsto no "caput" deste artigo será contado a partir do dia seguinte ao 
da publicação, sendo que o dia do vencimento será prorrogado até o primeiro dia útil 
se recair em feriado ou dia sem expediente normal na Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
§ 20 . Na hipótese de proposta de repasse de valores em serviços ou bens, seu valor 
máximo será considerado como aquele constante do orçamento aprovado pela CAAPC 
para esse item. 
§ 30 • O empreendedor poderá apresentar um rol de contribuintes incentivadores que 
cubram, total ou parcialmente, o valor do incentivo autorizado. 
§ 40 . Após a aprovação do primeiro rol de incentivadores de cada projeto, é facultado 
ao empreendedor apresentar novos incentivadores, no limite do incentivo aprovado, 
até 45 (quarenta e cinco) dias antes da data do término do projeto, constante do 
termo de responsabilidade de que tratam os artigos 19 e 20 deste decreto. 
§ 50 . Havendo disponibilidade de recursos orçamentários e mediante solicitação 
fundamentada do empreendedor, o prazo para apresentação de incentivador poderá 
ser prorrogado uma única vez por, no máximo, 30 (trinta) dias, devendo o pedido de 
prorrogação ser protocolado na Secretaria Executiva da CAAPC, antes do término do 
prazo previsto no "caput" deste artigo. 
§ 6°. Se o incentivo apresentado for menor que o custo total do projeto, o 
empreendedor deverá informar outras fontes disponíveis que lhe permitirão realizá-lo, 
ou as adaptações necessárias para adequá-lo aos valores obtidos; a comprovação da 
existência de outros recursos poderá ser feita mediante declaração do empreendedor 
de que os possui, sob as penas da lei. 
§ 70 . As alterações do conteúdo do projeto poderão ser autorizadas pela Secretaria 
Municipal de Cultura, desde que requeridas antes da aprovação do primeiro incentivo. 
§ 8°. Na hipótese dos valores serem repassados em parcelas, o cronograma deverá 
prever que a última delas seja efetivada até, no máximo, 30 (trinta) dias antes da data 
do término do projeto. 
Art. 17. A aprovação dos incentivos a projetos pré-qualificados está condicionada a: 
I - existência de recursos orçamentários e financeiros, observadas as cotas mensais; 
II - apresentação dos documentos e informações previstos no artigo 16 deste decreto; 
III - comprovação da existência de outras fontes que garantam a realização do 
projeto; 
IV - correspondência da primeira proposta de incentivo a, no mínimo, 50% (cinqüenta 
por cento) do valor autorizado na pré-qualificação; 
V - correspondência da primeira parcela ou fração do incentivo aprovado a valor não 
inferior a 15% (quinze por cento) do incentivo concedido, em qualquer hipótese; 
VI - apresentação da documentação do incentivador e do empreendedor prevista para 
essa fase no edital; 
VII - não estar o empreendedor inadimplente com a prestação de contas de projeto de 
sua responsabilidade; 
VIII - manifestação favorável da CAAPC se o valor apresentado for inferior ao valor do 
projeto ou for apresentada proposta de repasse parcelado. 
Art. 18. Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o empreendedor do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - aquele que for mantenedor ou participe da administração da pessoa jurídica 
empreendedora do projeto; 
III - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do empreendedor 
do projeto; 	

§ 

IV - o próprio empreendedor do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de . o 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 
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• 
Art. 19, Analisada a documentação e havendo disponibilidade de recursos, o 
empreendedor será convocado a firmar o termo de responsabilidade de realização do 
projeto e o Incentivador autorizado a iniciar os repasses de valores ao projeto. 
§ 1 0. A Secretaria Executiva fará publicar no Diário Oficial da Cidade a autorização 
para que o incentivador inicie os repasses de valores ao projeto. 
§ 20 . Para cada incentivo parcial autorizado, será firmado um aditamento ao termo de 
responsabilidade inicial, contemplando as alterações. 
§ 3°. Os valores repassados ao projeto pelo incentivador, antes da publicação da 
decisão de aprovação do incentivo no Diário Oficial da Cidade, ou após a data de seu 
término prevista no termo de responsabilidade, constituem mera liberalidade do 
contribuinte incentivador, não gerando direito a certificado de incentivo. 
Art. 20. Do termo de responsabilidade constarão: 
I - que, independentemente do incentivo autorizado, o empreendedor se obrigará a 
realizar o projeto integralmente, como aprovado pela SMC; 
II - que o empreendedor estará obrigado a prestar contas dos valores recebidos por 
intermédio da lei de incentivo fiscal municipal, na forma prevista em portaria; 
III - que o empreendedor manterá em seu nome conta bancária exclusiva, destinada a 
receber os valores em pecúnia repassados pelo incentivador; 
IV - o número da conta corrente bancária para depósito dos valores em pecúnia; 
V - a vedação de utilizar os valores recebidos em pecúnia para: 
a) custear despesas que não constem do orçamento aprovado, exceto se previamente 
autorizadas pela SMC; 
b) reembolsar despesas pagas antes da aprovação do incentivo; 
c) remunerar, a qualquer titulo, o contribuinte incentivador do projeto; 
VI - a proibição de substituir ou alterar qualquer ordem no objeto do projeto, exceto se 
autorizado previamente pela Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 21. Os certificados de incentivo serão emitidos na data prevista no cronograma 
para repasse dos valores, com validade de 2 (dois) anos, contados da data de sua 
emissão e conterão: 
I - a identificação do projeto e de seu empreendedor; 
II - o valor do incentivo autorizado; 
III - a data de expedição e seu prazo de validade; 
IV - o nome e o número do CNP) ou do CPF do contribuinte incentivador; 
V - o número da inscrição do incentivador no CCM ou do respectivo IPTU. 
§ 1 0 . O valor de face do certificado de incentivo será expresso em reais e 
corresponderá à totalidade dos valores repassados ao projeto pelo contribuinte 
incentivador. 
§ 2°. Todos os certificados de incentivo serão objeto de registro, para fins de controle, 
pela Secretaria Executiva da CAAPC. 
§ 3 0 . A entrega do certificado de incentivo será feita pela Secretaria Executiva, 
condicionada à comprovação do repasse dos valores pelo incentivador ao 
empreendedor, devendo também atestar o repasse no corpo do certificado de 
incentivo. 
§ 40 . Se os valores forem repassados em parcelas, cada uma delas fará jus à emissão 
de um certificado de incentivo, emitido na data prevista para o repasse. 
Art. 22. Comprova-se o repasse de valores ao projeto por intermédio dos seguintes 
documentos: 
I - incentivo em pecúnia: recibo do depósito bancário feito pelo incentivador, na conta 
corrente indicada pelo empreendedor, do valor autorizado pela SMC; 
II - incentivo em bens ou serviços: apresentação de documento contábil comprovando 
a entrega do bem ou a prestação de serviços ao projeto pelo contribuinte incentivador, 
devidamente quitado pelo empreendedor. 

§ 1 0 . Os valores em pecúnia serão depositados em conta corrente bancária mantida 
exclusivamente para esse fim, em nome exclusivo do empreendedor do projeto. 
§ 20 . Os valores aprovados para incentivar projetos da Administração Pública Municipal 
serão recolhidos ao Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais - FEPAC, 
mediante guia de arrecadação. 
§ 3 0 . Os bens e serviços prestados ao projeto a título de incentivo, para efeitos 
contábeis, serão considerados como doações e comprovados mediante documento 
contábil regular, vedada a comprovação por recibo simples. 
§ 40. A Secretaria Executiva da CAAPC deverá ser informada, com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, da necessidade do incentivador alterar o cronograma de 
repasse, para adoção das providências administrativas e contábeis cabíveis. 
§ 5°. Fica impedido de incentivar projetos, pelo prazo de 2 (dois) anos, o incentivador 
que deixar de repassar os valores nos termos em que se comprometer, acarretando a 
não realização do projeto cultural como aprovado pela SMC. 
Art. 23. O incentivador, observado o prazo de validade do benefício, poderá utilizar 
70% (setenta por cento) do valor de face do certificado de incentivo para pagamento 
de até 20% (vinte por cento) do IPTU e do ISS por ele devidos, a cada recolhimento. 
§ 1°. O certificado de incentivo poderá ser utilizado para pagamento do ISS devido 
pelo incentivador ou de IPTU de imóvel de sua propriedade; na hipótese do 
incentivador ser pessoa jurídica, o certificado de incentivo poderá ser utilizado para 
pagamento de sua matriz ou filial, desde que possuam o mesmo CNPJ. 
§ 20 . O certificado de incentivo pode ser utilizado para pagamento do montante 
principal de imposto vencido, devidamente corrigido, dele excluídos a multa e os juros 
de mora e desde que os débitos não estejam inscritos na Dívida Ativa. 
§ 30 . O certificado de incentivo destina-se ao uso exclusivo de pagamento do ISS e do 
IPTU devidos pelo incentivador, vedada a transferência a outrem, a qualquer título. 
§ 40 . Na hipótese de utilização para pagamento do IPTU, o imóvel deverá ser de 
propriedade do incentivador e, havendo mais de um proprietário, o certificado de 
incentivo será utilizado para abater apenas o imposto correspondente à cota do imóvel 
que pertence ao contribuinte incentivador. 
Art. 24. A prestação de contas do projeto deve ser apresentada em até 60 (sessenta) 
dias contados de seu término. 
Art. 25. A Secretaria Municipal de Cultura editará portaria, estabelecendo normas para 
a apresentação e a aprovação da prestação de contas, inclusive sob o aspecto da 
realização do produto cultural. 
g 1 0 . Até a expedição da portaria mencionada no "caput" deste artigo, ficam mantidos 
os procedimentos previstos na Portaria SF/SMC n 0  01/2001. 
g 2°. A CAAPC manifestar-se-á sobre a realização do produto cultural do projeto em 
até 60 (sessenta) dias contados do recebimento da prestação de contas pela Secretaria 
Executiva da CAAPC; a solicitação de informações ou documentos adicionais suspende 
esse prazo até seu atendimento pelo empreendedor. 
§ 3°. Após a manifestação sobre a realização do projeto cultural, será ele encaminhado 
à contadoria da Secretaria Executiva da CAAPC para análise contábil. 
§ 4°. A prestação de contas utilizará procedimentos contábeis correntes, observados 
os critérios previstos em portaria. 
§ 5 0 . A documentação contábil deve comprovar o recolhimento do ISS referente aos 
serviços prestados ao projeto, nos termos da lei. 
§ 6°. Os valores transferidos pelo contribuinte incentivador deverão ser totalmente 	3 

• 

aplicados no projeto para o qual foi aprovado o incentivo. 	 • s 
§ 7°. Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da SMC, deverão ser recolhidos ao FEPAC. 
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• 
§ 8°. Os valores recebidos e não utilizados dentro do prazo de realização do projeto 
aprovado, bem como eventuais rendimentos financeiros não aplicados ao projeto, 
deverão ser recolhidos ao FEPAC. 
Art. 26. O empreendedor que não comprovar a realização do projeto cultural, conforme 
aprovado pela SMC, fica obrigado a recolher ao FEPAC a totalidade dos valores 
recebidos e eventuais ganhos financeiros resultantes da sua aplicação, atualizados 
monetariamente a partir da data do recebimento dos recursos até a data do efetivo 
depósito. 
Parágrafo único. Comprovado o recolhimento ao FEPAC, o projeto será considerado 
prejudicado, não ficando sujeito o empreendedor a qualquer penalidade. 
Art. 27. O empreendedor que não comprovar a correta aplicação, no projeto, dos 
valores recebidos nos termos da Lei n 0  10.923, de 1990, deverá recolhê-los ao FEPAC, 
acrescidos de eventuais rendimentos financeiros, devidamente atualizados a partir da 
data do recebimento dos recursos até a data do efetivo depósito. 
Art. 28. Os valores de despesas glosadas ou do saldo do incentivo recebido e não 
aplicado no projeto deverão ser recolhidos ao FEPAC, devidamente atualizados a partir 
da data da notificação do empreendedor até a data do efetivo depósito. 
Art. 29. Os recolhimentos ao FEPAC previstos nos artigos 25 a 28 deste decreto 
deverão ser efetuados em até 15 (quinze) dias contados da notificação do fato ao 
empreendedor, sob pena de rejeição da prestação de contas do projeto. 
Art. 30. Rejeitada a prestação de contas em razão da existência de dolo, desvio dos 
objetivos e dos recursos, o empreendedor estará sujeito à multa de 10 (dez) vezes o 
valor recebido, conforme disposto no artigo 7° da Lei n 0  10.923, de 1990. 
Art. 31. O empreendedor fica impedido de ter projetos aprovados caso se omita em 
prestar contas ou quando verificados vícios na sua prestação, até o saneamento das 
irregularidades. 
Art. 32. Compete ao Secretário Municipal de Cultura: 
I - indicar os membros da CAAPC; 
II - homologar e publicar o edital de inscrição de projetos; 
III - pré-qualificar o projeto e determinar o valor do incentivo; 
IV - aprovar incentivo a projetos pré-qualificados e emitir o certificado de incentivo; 
V - aprovar as prestações de contas dos projetos; 
VI - aplicar penalidades aos empreendedores; 
VII - expedir portaria que regulamente a forma do empreendedor prestar contas dos 
valores recebidos; 
VIII - expedir as autorizações previstas nos artigos 12, inciso X, 16 e 20, inciso VI; 
IX - convocar o empreendedor para firmar o termo de compromisso de realização do 
projeto. 
Parágrafo único. As competências previstas no "caput" deste artigo poderão ser 
delegadas. 
Art. 33. Até 31 de dezembro de 2005, fica mantida a atual Comissão de Averiguação e 
Avaliação de Projetos Culturais - CAAPC, integrada 
por representantes do setor cultural e por técnicos da Administração Municipal, 
constituída nos termos da Portaria n 0  24/2005 - SMC. 
Art. 34. As Secretarias Municipais de Finanças e de Cultura estabelecerão, por melo de 
portaria, o fluxo dos procedimentos para utilização do certificado de incentivo. 
Parágrafo único. Até a edição da portaria mencionada no "caput" deste artigo, ficam 
mantidos os procedimentos previstos na Portaria SF/SMC n 0  01/01 para uso dos 
certificados de incentivo. 
Art. 35. É vedado paralelismo ou duplicidade no apoio aos mesmos itens dos projetos 
culturais incentivados, devendo o empreendedor informar se o projeto está recebendo 
apoio financeiro incentivado do Poder Público, inclusive de outras esferas, sendo que, 

• 
nesses casos, deverá elaborar um demonstrativo dos valores recebidos das diversas 
fontes. 
Parágrafo único. Não se considera duplicidade ou paralelismo a agregação de valores 
nos diferentes níveis do Poder Público para cobertura financeira do projeto, desde que 
o somatório das importâncias captadas nas várias esferas não ultrapasse seu valor 
total. 
Art. 36. Os projetos pré-qualificados anteriormente à expedição deste decreto serão 
revistos pela Secretaria Municipal de Cultura, para adequação às novas disposições. 
Art. 37. No presente exercício, as despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias 
28.25.13.392.0227.6861.3390.3900.00 e 28.25.13.392.0227.6861.3390.3600.00 - 
Realização de Projetos Culturais com Incentivos Fiscais. 
Parágrafo único. Nos exercícios subseqüentes, serão consignadas dotações específicas 
nos orçamentos anuais. 
Art. 38. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°41.940, de 23 de abril de 2002, n°42.818, de 31 de janeiro de 2003, e n 0  
44.247, de 12 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de novembro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



1V.-M 
Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13279 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 13.279 08/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de Sao Paulo" e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 416/2000 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Candido da Silva 
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C-3 
LfI No 13,279, 8 DE JANEIRO DE 2002 

:(.Projeto de Lei no 416/00, do Vereador Vicente Cândido - PT) 

\*!*: 	/ns • 	• 	" 	 • • 	 • 	- 	" Institui o Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de Sao Paulo e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica Instituído o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São 
Paulo", vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de apoiar a manutenção 
e criação de projetos de trabalho continuado de pesquisa e produção teatral visando o 
desenvolvimento do teatro e o melhor acesso da população ao mesmo. 
Parágrafo único - A pesquisa mencionada no "caput" deste artigo refere-se às práticas 
dramatúrgicas ou cênicas mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de 
ensaios, teses, monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra 
organicamente ao projeto artístico. 
Art. 2° - O "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo terá 
anualmente Rem próprio no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura com valor nunca 
inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). 
§ 10  - Desse valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até R$ 100.000,00 
(cem mil reais) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
serviços e despesas decorrentes da execução do Programa. 
§ 2° - Os valores de que trata este artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA-IBGE, ou 
pelo índice que vier a substituí-Io. 
Art. 30  - Sem prejuízo do disposto no artigo 2 0, o "Programa Municipal de Fomento ao 
Teatro para a Cidade de São Paulo" poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
Fundos Municipais existentes ou a serem criados. 
Art. 40  - Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) projetos 
por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no Município de São 
Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no orçamento. 
§ 1° - Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em local 
por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 2° - A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município e divulgará 
por outros meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os horários e locais das inscrições, 
que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e junho. 
§ 30  - Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 40  - Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no parágrafo 5 0  deste artigo. 
§ 5° - Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem e 
representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, podem 
inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 5 0  - Para efeitos desta lei, entende-se como Núcleo Artístico apenas os artistas e/ou 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, constituindo 
uma base organizativa com caráter de continuidade. 
Art. 60  - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 
liberação dos recursos financeiros para a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 7° - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - Dados Cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 

c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pelapessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do projeto, quando couber. 
II - Objetivos a serem alcançados. 
III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados. 
IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 2 (dois) anos. 
V - Orçamento e cronograma financeiro, que não poderão ultrapassar um total de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), corrigidos nos termos do parágrafo 2° do artigo 2 0  
desta lei, podendo conter os seguintes itens: 
a) recursos humanos e materiais; 
b) material de consumo; 
c) equipamentos; 
d) locação; 
e) manutenção e administração de espaço; 
f) obras; 
g) reformas; 
h) produção de espetáculos; 
i) material gráfico e publicações; 
j) divulgação; 
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 
I) despesas diversas. 
VI - Currículo completo do proponente. 
VII - Núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes. 
VIII - Ficha Técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição. 
IX - As seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, roteiro ou texto teatral com autorização do autor ou da SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) um compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos. 
X - Informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto. 
§ 1 0  - O desenvolvimento e duração do plano de trabalho de que trata o item IV deverá ser 
dividido em 3 (três) períodos que devem coincidir com as 3 (três) parcelas do cronograma 
financeiro. 
§ 20  - O cronograma financeiro de que trata o item V distribuirá as despesas em 3(três) 
parcelas a saber: 
I - A primeira e a segunda parcelas agruparão 80% (oitenta por cento) do total do 
orçamento, sendo que, cada parcela corresponderá a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento. 
II - A terceira parcela correspondera a 20% (vinte por cento) do restante do orçamento 
total do projeto. 
§ 30  - Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - Cópia do CNP), CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável. 
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
"Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
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rep tivo plano de trabalho. 
11D- Declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho. 
IV:- Declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando em 

; participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do "Programa 
1'-JVilihicipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" expressos nesta lei. 

,,sAre. 8 0  - A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, tabelas 
Vesemelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, III e 

t — IV do parágrafo 3 0, artigo 7 0, cujos termos serão definidos através de Portaria do Secretário 
Municipal de Cultura até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 9 0  - O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após sua primeira reunião, determinada pelo artigo 12. 
Art. 10 - A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em teatro, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, dentre 
eles, o presidente da Comissão Julgadora. 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme artigo 11 desta lei. 
§ 1 0  - Para cada período de inscrição, isto é, janeiro e junho de cada ano, será formada 
uma Comissão Julgadora. 
§ 20  - Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à Comissão 
Julgadora. 
§ 30  - Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, vedada a 
indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou 
captação de recursos. 
§ 40  - Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente no 
respectivo período. 
§ 50  - Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro. 
§ 60  - O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado no 
parágrafo 60  do artigo 11 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a 
constituição da Comissão Julgadora. 
Art. 11 - Os 3 (três) membros de que trata o item II do artigo 10 serão escolhidos através 
de votação. 
§ 10  - As entidades de caráter representativo em teatro, de autores, artistas, técnicos, 
críticos, produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no Município de São Paulo há 
mais de 3 (três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 de junho de cada exercício, lista indicativa com até seis nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 2° - Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no parágrafo 
10  deste artigo. 
§ 30  - Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do parágrafo 2 0  formarão a Comissão 
Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do Secretário 
Municipal de Cultura. 
§ 4° - Em caso de empate na votação prevista nos parágrafos 2 0  e 30, caberá ao Secretário 
Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate na 
votação. 
§ 50  - O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e divulgará 
por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando houver, até o dia 
20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da Comissão nos respectivos 
períodos. 
§ 60  - Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias úteis 

•  

para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 70  - A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, até o 
final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da Comissão 
Julgadora. 
§ 8° - As indicações mencionadas no parágrafo 1° dependem de concordância dos indicados 
em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração expressa de 
cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação 
no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 12 - A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis após a 
publicação de sua nomeação. 
§ 1° - O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 2° - Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via dos 
projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
Art. 13 - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os trabalhos 
da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no parágrafo 7 0  do artigo 14. 
Art. 14 - A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - Os objetivos estabelecidos no artigo 1° desta lei. 
II - Planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra. 
III - A clareza e qualidade das propostas apresentadas. 
IV - O interesse cultural. 
V - A compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no 
plano de trabalho. 
VI - A contrapartida social ou benefício à população conforme plano de trabalho. 
VII - O compromisso de temporada a preços populares quando o projeto envolver produção 
de espetáculos. 
VIII - A dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 10  - É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
§ 20  - Não poderão ser aprovados pela comissão mais de 20 (vinte) projetos referentes às 
inscrições de janeiro. 
§ 30  - Não poderá ser aplicado para os projetos inscritos em janeiro mais de 2/3 (dois 
terços) dos recursos públicos previstos no orçamento anual do Programa. 
§ 40  - A Comissão decidirá sobre o valor do apoio financeiro para cada um dos projetos que 
selecionar, mas esta importância não poderá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
orçamento apresentado pelo proponente. 
§ 50  - A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 6° - A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada a cada nova inscrição 
sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e uma vez ouvida a Secretaria Municipal 
de Cultura quanto ao andamento do projeto anterior. 
§ 70  - A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos para 
análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 15 - A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único - O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 
Art. 16 - Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 17 - A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas decisões. 
Art. 18 - Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o recebimento 
da notificação, para se manifestar, porescrito, se aceitam ou desistem da participação no 
Programa. 
§ 10  - A concordância do proponente obriga-o a cumprir todo o plano de trabalho 
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sentado, independentemente do orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
-5-:"À ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada como 

deOstêtjcia do Programa. 
§ 30 -.Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
áCãlièr:  novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízcipara os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no parágrafo 4 0 . 
§40 -' .A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 
desistentes, ainda que isso signifique a não utilização do total dos recursos disponíveis para 
o Programa. 
Art. 19 - O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações previstas 
nosparágrafos 3 0  e 40  do artigo 18. 
Parágrafo único - Os atos mencionados no "caput" deste artigo serão realizados em até 2 
(dois) dias úteis após as respectivas decisões da Comissão Julgadora. 
Art. 20 - Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no artigo 19, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 1 0  - Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. 
§ 20  - Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de forma 
que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos demais. 
§ 30  - O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 40  - O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, expressamente 
consignado no respectivo contrato, com a ressalva do disposto no parágrafo 5 0  deste artigo, 
será realizado em 3 (três) parcelas a saber: 
I - A primeira, na assinatura do contrato, corresponde a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
II - A segunda, no mesmo valor, será efetuada no início da segunda etapa do cronograma 
financeiro do projeto e uma vez comprovada a realização das atividades do primeiro período 
do plano de trabalho. 
III - A terceira e última parcela corresponde a 20% (vinte por cento) do orçamento 
aprovado pela Comissão Julgadora e será efetuada ao término do plano de trabalho. 
§ 50  - O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a conclusão 
do projeto anterior. 
Art. 21 - O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de relatórios 
à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos de seu plano de 
trabalho. 
Art. 22 - O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 1 0  - Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dosnúcleos artísticos que 
forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer 
apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto no 
parágrafo 2°. 
§ 20  - As penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas no parágrafo 5 0  do artigo 40  mas apenas aos núcleos artísticos 
inadimplentes e seus membros. 
§ 30  - O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 23 - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará a realização do plano de trabalho a 
partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua responsabilidade: 
I - Informar à Comissão Julgadora sobre o andamento de projeto em função do disposto no 
parágrafo 6 0  do artigo 14. 

•  

II - Tomar as medidas necessárias para o cumprimento do artigo 22. 
Art. 24 - O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação referente ao 
projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a 
Cidade de São Paulo". 
Art. 25 - Esta lei dispensa regulamentação prévia para sua aplicação. 
Art. 26 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 
PRFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFELIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARCO AURELIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13540 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

rm. F. 	.2 ' 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 13.540 24/03/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no annbito da Secretaria 
Municipal de Cultura, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 681/2002 (ver documento) 
Nabil Bonduki 
Decreto no 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 
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CEIN° 1 .540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
;(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 
1 

firstitui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
• Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 20  - O Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art. 3 0  - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 40  - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 5° - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 10  - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 20  - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 30  - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 40  - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 50  - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 60  - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 6° - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 70  - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 

•  

de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 80  - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 90  - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1° - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 20  - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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CRETO No 43.823, DE 18 DE SETEMBRO DE 2003 

-.- Regulamenta a Lei no 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para 
" a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da Secretaria Municipal de 

Cultura. 

f, ',MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . A Lei n0  13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20 . O Programa VAI é destinado a apoiar financeiramente, por meio de subsídio, 
atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e de regiões do 
Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais, e objetiva estimular a criação, 
o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador no desenvolvimento 
cultural da cidade, promover a inclusão cultural e estimular dinâmicas culturais locais e a 
criação artística em geral. 
§ 1°. O subsídio mencionado no "caput" deste artigo não será superior a R$ 15.000,00 
(quinze mil reais) por projeto. 
§ 20 . O valor mencionado no § 1 0  deste artigo será corrigido, anualmente, pelo IPCA/IBGE - 
Indice de Preços ao Consumidor Amplo, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou 
outro índice que vier a substituí-lo. 
Art. 30 . O Programa VAI terá dotação orçamentária própria no orçamento da Secretaria 
Municipal de Cultura. 
Art. 40 . Sem prejuízo do disposto no artigo 30  deste decreto, o Programa VAI poderá 
receber recursos provenientes de convênios, contratos e acordos no âmbito cultural, 
celebrados pela Secretaria Municipal de Cultura com instituições públicas e privadas, 
nacionais e estrangeiras. 
Art. 50 . O Programa VAI buscará contemplar projetos de todas as regiões do Município, 
desde que estejam de acordo com os critérios definidos por este decreto, respeitado o valor 
total dos recursos orçamentários a ele destinado. 
Parágrafo único. As propostas que não resultarem em evento gratuito deverão prever, 
obrigatoriamente, a destinação de, no mínimo, 10°/0 (dez por cento) de seus produtos ou 
ações como devolução pública, sob forma de ingressos, doação para escolas, bibliotecas e 
outros. 
Art. 60 . A Secretaria Municipal de Cultura divulgará, anualmente, pelo Diário Oficial do 
Município, em todos os equipamentos da Secretaria e das Subprefeituras, bem como por 
outros meios possíveis, o período, os locais de inscrição e a descrição do Programa VAI. 
§ 1 0 . A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais de 
fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
§ 20 . Excepcionalmente, no exercício de 2003, a divulgação prevista no "caput" deste artigo 
ocorrerá em até 15 (quinze) dias da data da publicação deste decreto. 
§ 30 . A inscrição para o Programa será gratuita e deverá ser feita pessoalmente, 
encerrando-se, no mínimo, 30 (trinta) dias após sua abertura. 
Art. 70 . Poderão ser beneficiados pelo Programa VAI projetos culturais empreendidos por 
pessoas físicas ou jurídicas, sem fins lucrativos, que tenham domicílio ou sede no Município 
de São Paulo há no mínimo 2 (dois) anos, com o objetivo de fomentar e estimular a 
produção cultural vinculada a diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a 
artes e humanidades ou a temas relevantes para o desenvolvimento cultural e a formação 
para a cidadania cultural no Município. 
§ 1 0 . Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI os órgãos públicos da 
Administração Direta ou Indireta federal, estadual ou municipal, bem como funcionários 

públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
§ 20 . Fica vedada a seleção de mais de um projeto, por ano, de um mesmo proponente. 
Art. 8 0 . Os projetos serão selecionados pela Comissão de Avaliação de Propostas do 
Programa VAI, criada pelo artigo 50  da Lei n0  13.540, de 2003. 
§ 1°. A Comissão será composta por 8 (oito) membros, sendo 4 (quatro) representantes do 
Executivo, designados pelo Secretário Municipal de Cultura, e 4 (quatro) representantes da 
sociedade civil, indicados pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre as entidades nele 
cadastradas. 
§ 2°. Cada membro da Comissão terá um suplente, designado ou indicado na forma do § 
1 0 , que o substituirá em seus impedimentos. 
§ 30• Compete ao Secretário Municipal de Cultura nomear, anualmente, os membros da 
Comissão e seus suplentes, devendo o respectivo ato ser publicado pela Secretaria 
Municipal de Cultura em até 3 (três) dias após o encerramento do prazo de inscrições dos 
projetos no Programa. 
§ 40 . O mandato dos membros da Comissão será de 1 (um) ano, admitida a recondução por 
uma única vez, por igual período. 
§ 50 . A Comissão será presidida por um dos representantes do Executivo, escolhido pelo 
Secretário Municipal de Cultura, com a função de coordenar os trabalhos. 
§ 6°. Incumbe à Secretaria Municipal de Cultura prestar à Comissão o necessário apoio 
técnico e administrativo. 
Art. 90• A Comissão, em decisão fundamentada, atendidos os critérios fixados no artigo 10 
da Lei n0  13.540, de 2003, selecionará os projetos a serem beneficiados pelo Programa, 
indicando o valor do subsídio qqe deverá ser concedido a cada um. 
§ 10 . Os projetos serão escolhidos pela maioria simples dos membros da Comissão. 
§ 20 . O presidente da Comissão terá direito a voto, nas mesmas condições dos demais 
membros, cabendo-lhe, em caso de empate, direito a um segundo voto. 
§ 30 . A Comissão encaminhará ao Secretário Municipal de Cultura o resultado de seus 
trabalhos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o encerramento das inscrições. 
Art. 10. As inscrições e a escolha dos projetos que poderão integrar o Programa VAI 
ocorrerão independentemente da liberação dos recursos financeiros pela Secretaria 
Municipal de Cultura. 
Art. 11. Compete ao Secretário Municipal de Cultura convocar, pelo Diário Oficial do 
Município, designando data, horário e local, a primeira reunião da Comissão, que deverá se 
realizar no prazo de até 10 (dez) dias úteis da formalização da nomeação de seus membros. 
Parágrafo único. As demais reuniões serão convocadas pelo Presidente da Comissão. 
Art. 12. Os projetos submetidos à avaliação da Comissão deverão ser apresentados em 2 
(duas) vias, de igual teor e conteúdo, contendo as seguintes informações: 
I - dados cadastrais do proponente: 
a) nome da pessoa física ou jurídica; 
b) número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNP) e do Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM, se pessoa jurídica; 
c) número do documento de identificação e do Cadastro de Pessoa Física - CPF do 
proponente, se pessoa física; 
d)endereço e telefone do proponente; 
e) nome do representante legal da pessoa jurídica; 
f) número do documento de identificação e do Cadastro de Pessoa Física - CPF do 
representante legal; 
g) endereço e telefone do representante legal; 
h) nome, endereço e telefone de uma pessoa para contato ou do responsável técnico pelo 
projeto; 
i) declaração, sob as penas da lei, de que tem domicílio ou sede na cidade de São Paulo há 
mais de 2 (dois) anos; 
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°."D II,- dados do projeto: 
árnome do projeto; 
b)I,data e local da realização; 

1 .3 atempo de duração; 
d) custo total do projeto; 
e):objetivos a serem alcançados; 
f) plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração; 
g) currículo completo do proponente; 
h) ficha técnica do projeto, relacionando as funções a serem exercidas e o nome de artistas 
e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 
i) informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto; 
j) quando o projeto envolver produção de espetáculo, exposições, filme, edição de livros, 
revista, publicações em geral, apresentar também: 
1. argumento, roteiro ou texto; 
2. autorização do detentor dos direitos autorais; 
3. proposta de encenação; 
4. concepções de cenários, figurinos, iluminação, música etc., quando prontas na data da 
inscrição; 
5. compromisso de realização a preços populares, discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos, quando não resultarem em evento gratuito, além da 
contrapartida exigida no § 3 0  do artigo 20  deste decreto. 
I) orçamento total do projeto, em que poderão ser incluídas, entre outras, as seguintes 
despesas: 
1. recursos humanos e materiais necessários; 
2. material de consumo;- 
3. locação de espaço e equipamentos; 
4. custos de manutenção e administração de espaço; 
5. custo de produção; 
6. material gráfico e publicações; 
7. divulgação; 
8. pesquisa e documentação; 
9. despesas diversas; 
10. impostos; 
11. encargos sociais. 
Parágrafo único. A Comissão de Avaliação poderá solicitar outras informações, se entender 
necessário. 
Art. 13. Para a formalização da concessão do subsídio, os responsáveis pelos projetos 
selecionados deverão apresentar os seguintes documentos: 
I - proponente pessoa jurídica: 
a) cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) cópia da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
c) Certidão Negativa de Débitos - CND/INSS; 
d) contrato social ou estatuto social atualizado; 
e) ata de eleição da diretoria; 
f) cópias do Cadastro de Pessoa Física e documento de identificação do responsável legal da 
empresa; 
g) Certidão de Regularidade de Situação - CRS/FGTS; 
h) cópia de Certidão Negativa de Tributos Municipais; 
i) declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa VAI e que se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo 
cumprimento do respectivo plano de trabalho; 
j) comprovante de sede na cidade de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) anos; 

•  

I) autorização para crédito em conta corrente bancária aberta pelo proponente 
especialmente para os fins do Programa; 
II - proponente pessoa física: 
a) cópias do Cadastro de Pessoa Física e documento de identificação; 
b) declaração de que não possui débitos com a Prefeitura do Município de São Paulo; 
c) declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa VAI e que se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo 
cumprimento do respectivo plano de trabalho; 
d) comprovante de domicílio na cidade de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
e) autorização para crédito em conta corrente bancária aberta pelo proponente 
especialmente para os fins do Programa. 
Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura não imporá formulários, modelos, tabelas ou 
semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações previstas no artigo 
13, cujos termos serão definidos em portaria do Secretário Municipal de Cultura em até 15 
(quinze) dias após a publicação deste decreto. 
Art. 15. A Comissão Julgadora avaliará os projetos que integrarão o Programa VAI e o 
montante de recursos que cada um deve receber de apoio financeiro, observados os 
seguintes critérios: 
I - atendimento aos objetivos estabelecidos na Lei no 13.540, de 2003; 
II - mérito das propostas; 
III - clareza e coerência; 
IV - interesse público; 
V - custos; 
VI - criatividade; 
VII - importância para a região ou bairro da cidade; 
VIII.. proposta de devolução pública, nos termos do parágrafo único do artigo 50  deste 
decreto. 
Parágrafo único. Serão beneficiadas pelo Programa VAI, preferencialmente, as propostas 
culturais de caráter coletivo que estejam em andamento e necessitem de recursos para seu 
desenvolvimento e consolidação. 
Art. 16. A Comissão poderá deixar de utilizar todos os recursos previstos para o Programa 
se julgar que os projetos apresentados não atendem aos objetivos da Lei no 13.540, de 00   

Art. 17. Poderá haver nova inscrição de um mesmo projeto, por apenas uma vez, 
consecutiva ou não, de acordo com a avaliação realizada pela Comissão, nos termos do 
artigo 8° da Lei no 13.540, de 2003. 
Art. 18. A Comissão poderá solicitar à Secretaria Municipal de Cultura apoio técnico para a 
análise dos projetos e dos respectivos orçamentos. 
Art. 19. A Comissão de Avaliação decidirá, no âmbito de sua competência e nos termos da 
Lei no 13.540, de 2003, sobre casos não previstos nesta regulamentação. 
Art. 20. A Comissão de Avaliação é soberana, não cabendo recurso hierárquico de suas 
decisões. 
Art. 21. Em até 5 (cinco) dias após a Comissão dar conhecimento ao Secretário Municipal de 
Cultura da avaliação realizada, os inscritos serão notificados de seu resultado pelo Diário 
Oficial do Município e terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação, para 
manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem de participar do Programa. 

§ 1°. A falta de manifestação por parte do interessado será considerada como desistência 
do Programa. 
§ 2°. Em caso de desistência, a Comissão de Avaliação terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos projetos, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem prejuízo 
dos prazos determinados para os demais selecionados. 
§ 3°. A Comissão, a seu critério, poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 
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detentes. 
Art:. 22. O Secretário Municipal de Cultura homologará a decisão da Comissão de Avaliação e 
cleterriiinará a publicação do resultado no Diário Oficial do Município, em até 2 (dois) dias 

--- após a:manifestação dos interessados, nos termos do "caput" do artigo 21. 
Art.23.. No prazo de 20 (vinte) dias após a publicação prevista no artigo 21, a Secretaria 
Ounicipal de Cultura providenciará a formalização da concessão do subsídio a cada projeto 
Sèleciwado. 
à l iéS. Para a formalização do subsídio, o proponente entregará à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões de regularidade de débitos com o Poder Público Municipal. 	- 
§ 20 . Cada projeto selecionado terá um processo administrativo próprio para a formalização 
do subsídio, de modo que eventual impedimento de um não prejudique o andamento dos 
demais. 
§ 30 . O subsídio a cada projeto deverá ser expressamente consignado no respectivo 
instrumento. 
§ 40 . A critério da Comissão de Avaliação, o subsídio poderá ser repassado ao projeto em 
até 3 (três) parcelas, de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 24. O beneficiário do Programa VAI prestará contas sobre a utilização dos recursos e os 
aspectos culturais do projeto. 
§ 1°. Compete ao Secretário Municipal de Cultura, ou a quem ele delegar, aprovar a 
prestação de contas, após ouvir a Comissão de Avaliação a respeito. 
§ 2°. O beneficiário do Programa VAI encaminhará à Comissão de Avaliação, a cada 4 
(quatro) meses, relatórios sobre as atividades desenvolvidas. 
Art. 25. A não aprovação da prestação de contas do projeto na forma estabelecida no artigo 
24 deste decreto sujeitará o proponente a devolver o total das importâncias recebidas, 
acrescidas da respectiva atualização monetária, em até 30 (trinta) dias da publicação do 
despacho que as rejeitou. 
§ 1°. Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, a não devolução da importância no prazo 
e forma assinalados caracterizará a inadimplência do proponente, que fica impedido de 
encaminhar novos projetos ao Programa VAI, firmar contratos com a Municipalidade ou 
receber qualquer apoio dos órgãos municipais, até quitação total do débito. 
§ 20 . Cabe à Secretaria Municipal de Cultura tomar as medidas necessárias para o 
cumprimento do disposto no § 1° deste artigo. 
Art. 26. O beneficiário do Programa VAI deverá fazer constar em todo o material de 
divulgação do projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais do Município de São Paulo - VAI". 
Art. 27. A Secretaria Municipal de Cultura fará acompanhamento e avaliação sistemáticos do 
Programa, especialmente quanto aresultados previstos e efetivamente alcançados, custos 
estimados e reais, e a repercussão da iniciativa na comunidade ou localidade. 
Art. 28. Anualmente, o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação coletiva do 
Programa, em sessão aberta, com a presença dos beneficiários. 
Art. 29. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo, 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  14.874, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei n° 431/08, do Executivo) 
Confere nova normatizaç'âo ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5 0  da Lei no 
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais - VAI, e revoga a Lei n° 11.287, de 23 de novembro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. P. O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei no 8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pela Lei n 0  11.287, de 23 de novembro de 1992, passa a ser 
regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 2°. O Conselho Municipal de Cultura é o órgão de caráter consultivo e propositivo 
em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 
Art. 30 . Ao Conselho Municipal de Cultura compete: 
I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos que digam respeito à cultura; 
II - propor à Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e normas da política cultural 
municipal; 
III - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades culturais; 
IV - acompanhar a execução das diretrizes e metas da política cultural municipal; 
V - apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produção, 
ao acesso e à difusão cultural, bem como à memória artística e cultural do Município 
de São Paulo; 
VI - propor a celebração de convênios e ajustes pela Secretaria Municipal de Cultura 
com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual e federal; 
VII - identificar tendências, acervos e práticas culturais para incorporá-los à política 
cultural municipal. 
Art. 40 . Integram a estrutura do Conselho Municipal de Cultura: 
I - as Câmaras Setoriais; 
II - a Secretaria de Apoio ao Conselho; 
III - o Comitê de Pautas. 
Art. 50 . O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de 
Cultura, será constituído pelos seguintes membros e respectivos suplentes: 
I - 12 (doze) delegados de cada uma das Câmaras Setoriais mencionadas no inciso I 
do art. 4 0  e no art. 7 0  desta lei; 
II - 3 (três) representantes da Universidade de São Paulo, indicados por seu Reitor, 
pertencentes a uma ou mais de uma das seguintes áreas: 
a) música; 
b) teatro; 
c) dança; 
d) audiovisual: cinema, vídeo e multimídia; 
e) artes visuais: fotografia, artes plásticas e artes gráficas; 
O literatura; 
g) bibliotecas; 
h) patrimônio histórico e acervos; 
III - 1 (um) representante das instituições culturais não-governamentais com sede no 
Município de São Paulo; 
IV - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC; 
V - 3 (três) profissionais de notário saber no campo da cultura, escolhidos em votação 
pelos demais membros do Conselho, após sua instalação; 

VI - os diretores dos seguintes órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Cultura: 
Departamento de Expansão Cultural, Departamento Biblioteca Mário de Andrade, 
Departamento do Patrimônio Histórico, Theatro Municipal, Centro Cultural São Paulo e 
Centro Cultural da Juventude, bem como o Coordenador do Sistema Municipal de 
Bibliotecas, totalizando 7 (sete) representantes da referida Pasta; 
VII - 2 (dois) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Cultura, indicados por seu titular; 
VIII - 1 (um) membro da Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - 
CAAPC; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
XIII - 1 (um) representante da São Paulo Turismo S.A. - SPTuris. 
§ 10 . Somente os representantes referidos nos incisos I, II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo terão mandato, cuja duração será de 1 (um) ano, o qual poderá ser renovado 
apenas uma vez, pelo mesmo período. 
§ 20 . O representante referido no inciso III do "caput" deste artigo, bem como seu 
suplente, serão escolhidos pelo Prefeito dentre os indicados pelas entidades 
cadastradas na Secretaria de Apoio ao Conselho. 
Art. 60 . O Conselho se reunirá, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de 
Cultura ou pela maioria simples de seus membros titulares. 
Art. 70. As Câmaras Setoriais serão organizadas segundo as seguintes áreas: 
I - teatro; 
II - artes visuais; 
III - audiovisual; 
IV - dança; 
V - música; 
VI - patrimônio arquitetônico; 
VII - museus e institutos culturais; 
VIII - ciência e tecnologia; 
IX - literatura e livros; 
X - culturas populares; 
XI - iniciativas culturais propostas por entidades não-governamentais sem fins 
lucrativos, que não possuam como objeto social preponderante a realização de 
atividades culturais; 
XII - circo. 
§ 10 . As entidades artísticas e culturais das áreas mencionadas no "caput" deste 
artigo, cadastradas na forma do regulamento desta lei perante a Secretaria de Apoio 
ao Conselho, indicarão, cada uma, 1 (um) membro para compor as Câmaras Setoriais, 
vedado o cadastro da entidade em mais de uma Câmara. 
§ 20 . O Secretário Municipal de Cultura indicará, no máximo, 2 (dois) servidores para 
completar a composição de cada uma das Câmaras. 
Art. 8°. Só poderão indicar representantes para a composição das Câmaras Setoriais 
as entidades artísticas e culturais que cumpram cumulativamente os seguintes 
requisitos: 
I - existência e funcionamento ininterrupto há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
II - diretoria eleita em assembléia com participação e voto de, no mínimo, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos associados; 
III - comprovação da origem de seus recursos financeiros, na forma do regulamento 
desta lei; 
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11‘ 
redominância de atividades culturais nos estatutos sociais, excetuada a hipótese 
e refere o inciso XI do "caput" do art. 7 0  desta lei; 

• ic rovação da realização de atividades culturais desenvolvidas no Município de 
-.SãcIpau o, por meio de indicação de locais, público participante, temas, resultados e 
dernis critérios previstos em regulamento. 

; 	90. Compete às Câmaras Setoriais: 
tt-I.-nliscutir, de forma abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas de 

atqação, bem como propor diretrizes para a composição das políticas públicas da 
... • Segétaria Municipal de Cultura; 

-.Indicar 1 (um) delegado titular e o respectivo suplente para compor o Conselho 
Municipal de Cultura, na primeira reunião de cada ano. 
Parágrafo único. As Câmaras Setoriais se reunirão periodicamente, na forma prevista 
em decreto. 
Art. 10. A Secretaria de Apoio ao Conselho, órgão administrativo de execução das 
atividades do Conselho, será composta por servidores municipais indicados pelo 
Presidente do Conselho, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio ao Conselho, 
a quem caberão a coordenação e a direção dos trabalhos da Secretaria de Apoio, bem 
como o suporte a todas as reuniões do Conselho. 
Art. 11. Compete à Secretaria de Apoio ao Conselho: 
I - assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho; 
II - registrar as discussões e ocorrências das reuniões do Conselho em ata, cujo 
extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade; 
III - receber e analisar as requisições de cadastramento emitidas pelas entidades 
artísticas e culturais para composição das Câmaras Setoriais; 
IV - publicar semestralmente a lista consolidada das entidades cadastradas; 
V - manter livro próprio contendo todas as informações e documentos ofertados pelas 
entidades cadastradas. 
Art. 12. O Comitê de Pautas será composto por 4 (quatro) conselheiros, sendo 2 (dois) 
indicados pelo Presidente do Conselho dentre os conselheiros servidores da Secretaria 
Municipal de Cultura; os demais membros serão eleitos pelo Conselho, por meio de 
votação realizada na primeira reunião ordinária do ano. 
Parágrafo único. Todos os membros do Conselho poderão encaminhar assuntos para a 
composição da pauta pelo Comitê. 
Art. 13. O Conselho aprovará, por maioria simples de seus membros, até a segunda 
reunião ordinária realizada após a aprovação desta lei, seu regimento interno, 
disciplinando seu funcionamento e o das Câmaras Setoriais, bem como a condução das 
reuniões, observados os princípios da modicidade das formas e da ampla participação 
democrática de seus membros. 
§ 10 . As propostas de alteração do regimento interno do Conselho deverão ser 
apresentadas em reunião, pela maioria absoluta de seus membros à presidência, que 
as colocará em votação na reunião ordinária subseqüente à apresentação. 
§ 20 . Consideram-se aprovadas as propostas de alteração que receberem votos da 
maioria simples dos membros titulares do Conselho. 
Art. 14. Será excluído do Conselho o membro que não comparecer, injustificadamente, 
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas. 
Parágrafo único. No caso de exclusão de membro do Conselho, o Presidente convocará 
e designará imediatamente o respectivo suplente. 
Art. 15. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei, o 
cadastramento das entidades culturais e o funcionamento da Secretaria de Apoio ao 
Conselho e do Comitê de Pautas serão regulamentados por decreto, sem prejuízo de 
outras matérias que demandem regulamentação. 

Parágrafo único. Após a regulamentação desta lei, a Secretaria de Apoio ao Conselho 
receberá inscrições de instituições e entidades interessadas em compor as Câmaras 
Setoriais. 
Art. 16. Os §§ 1 0  e 6° do art. 5° da Lei Municipal n 0  13.540, de 24 de março de 2003, 
que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o 
referido artigo acrescido de § 7 0 : 
"Art. 50 • 	  

§ 1°. A comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais a presidirá, e 8 (oito) 
representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 

§ 60. Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de 
Cultura. 
§ 70 . Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se 
incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 
mandato ou a designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do 
benefício em até 2% (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-
servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) 
sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10 0/0 (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais."(NR) 
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei onerarão as dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n 0  11.287, 
de 23 de novembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
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1/1 
Título: LEI No 13.712 07/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imoveis cujo acesso seja por 

logradouro publico ou em espaços semipublicos de circulaçao em galerias, mediante 
contrapartidas socioculturais. 

Projeto: Projeto de Lei No 235/2003 (ver documento) 
Autor(es): Nabil Bonduki 

Regulamentação: Decreto no 45.682/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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1\1  CiLEI•N 13.712, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 
t(P:riaajeto de Lei no 235/03, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 
C., ,:iiw 

sobre incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja 
o r logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, 

?ffledipnte contrapartidas socioculturais. 
í .MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
1—iãO." -conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 

novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo 
acesso direto seja por logradouro público ou ernespaços sernipúblicos de circulação em 
galerias mediante contrapartidas socioculturais com a finalidade de: 
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanística e a 
recuperação de áreas degradadas; 
II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas; 
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas 
brasileiras; 
IV - formar público para o cinema. 
§ 1 0  - Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras 
cinematográficas que atendam a todas as faixas etárias em sua programação normal. 
§ 20  - Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros 
comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão das 
isenções previstas nesta lei aos cinemas que funcionem em "shopping centers". 
Art. 2° - Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
utilizados exclusiva ou predominantemente corno cinema e atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, comas características descritas no "caput" do 
artigo 1 0  desta lei, que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural 
estabelecidas no artigo 5 0  desta lei. 
Parágrafo único - No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades 
acessórias correlacionadas à exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente 
sobre a área do imóvel utilizada para esses fins. 
Art. 30  - Fica concedida isenção parcial de Imposto sobre Serviço de Qualquer 
Natureza - ISS passando a incidir alíquota de 2% (dois por cento) sobre o serviço aos 
prestadores de serviço de cinema quando este for prestado em imóveis com as 
características descritas no "caput" do artigo 1 0  desta lei, na condição em que 
cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no artigo 5 0  desta 
lei, em observância da alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I 
e II do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela 
Emenda Constitucional n° 37, de 12 de junho de 2002. 
§ 1 0  - Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá entregar relatório de 
cumprimento das contrapartidas. 
§ 20  - O Executivo Municipal regulamentará a fiscalização do cumprimento das 
contrapartidas e as penalidades, em caso de descumprimento. 
Art. 40  - As isenções previstas nos artigos 2 0  e 3° desta lei são anuais, mediante a 
entrega de termo de opção à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico. 
Art. 50  - Os benefícios fiscais estabelecidos nos artigos 2 0  e 3 0  desta lei ficam 
condicionados ao cumprimento das seguintes contrapartidas: 
I - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 (dez) 
dias a mais, por sala, do número de dias exigidos pelo Decreto n 0  3.811, de 4 de maio 
de 2001, que regulamenta o artigo 55 da Medida Provisória n 0  2.219, de 4 de 
setembro de 2001 ou o que vier a substituir; 
II - a oferta, a titulo gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões de cinema, na 

•  

forma regulamentada pelo Executivo, em valor, no mínimo, 10% (dez por cento) 
superior àquele correspondente à isenção fiscal; 
III - a realização de atividades educativas e de informação sobre as obras 
cinematográficas exibidas ou seu contexto, visando à formação de público. 
§ 1° - O Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos de que trata o inciso II 
do "caput" deste artigo, que deverá beneficiar principalmente jovens e idosos de baixa 
renda e de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais, 
alunos das escolas públicas municipais, professores da rede pública municipal de 
ensino e beneficiários de programas da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
§ 20  - Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que trata o inciso II do 
"caput" deste artigo nos dias e horários de maior taxa de ociosidade na ocupação, 
distribuindo-os entre os diferentes períodos e durante todos os meses do ano. 
Art. 60  - O Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as características descritas 
no artigo 1° desta lei, acordo de cooperação para programas de recuperação 
urbanística do entorno do imóvel ou de promoção cultural com a participação da 
comunidade local. 
Art. 70  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias da 
data de publicação. 
Art. 8° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  - As isenções fiscais previstas nos artigos 2 0  e 3° desta lei passam a vigorar a 
partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• M
at

ér
ia

 P
L 

17
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



- 

 .)
,........; ry  ; -I, 	4_, 

	

i(N , 	DECRETO No 45.682, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 
i NI; i 0  P■s, 

• ,;::,; Igulamenta a Lei n° 13.712, de 7 de janeiro de 2004, que dispõe sobre incentivos 
I 'ti cais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja por logradouro público 

em espaços semipúblicos de circulação em galerias, mediante contrapartidas 
i' 	socioculturais. 
' 1.'...?. t:MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que 

..: lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 
Art. 1 0 . A concessão de incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo 
acesso direto seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação 
em galerias, mediante contrapartidas socioculturais, fica regulamentada nos termos 
deste decreto. 
§ 1°. As contrapartidas socioculturais a que se refere o "caput" deste artigo têm a 
finalidade de: 
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanística e a 
recuperação de áreas degradadas; 
II - ampliar o acesso à cultura e às obras cinematográficas; 
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas 
brasileiras; 
IV - formar público para o cinema. 
§ 20 . Somente poderão ser beneficiados pelo incentivo fiscal os cinemas que exibam 
obras cinematográficas que atendam a todas as faixas etárias em sua programação 
normal. 
§ 30 . Para os fins deste decreto, são consideradas galerias os centros comerciais 
constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão dos incentivos 
fiscais aos cinemas que funcionem em shopping centers. 
Art. 2 0 . O Executivo poderá estabelecer, com os cinemas de que trata o artigo 10  deste 
decreto, acordo de cooperação para programas de recuperação urbanística do entorno 
do imóvel ou de promoção cultural com a participação da comunidade local. 
Art. 30 . Os benefícios fiscais, de que tratam os artigos 60  e 12 deste decreto, ficam 
condicionados ao cumprimento das seguintes contrapartidas: 
I - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 (dez) 
dias a mais, por sala, do número de dias exigidos nos termos do disposto pela 
Instrução Normativa n. 0  27, de 2004, da Agência Nacional de Cinema - ANCINE, ou 
qualquer outra norma que venha a substituí-la; 
II - a oferta, a título gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões de cinema, nos 
termos do § 1 0  deste artigo, em valor, no mínimo, 10°A) (dez por cento) superior 
àquele correspondente à isenção fiscal; 
III - a realização de atividades educativas e de informação sobre as obras 
cinematográficas exibidas ou seu contexto, visando à formação de público, na forma a 
ser regulamentada pela Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 1°. A Secretaria Municipal de Cultura disciplinará a distribuição dos ingressos de que 
trata o inciso II do "caput" deste artigo, que deverá beneficiar principalmente jovens e 
idosos de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de recursos e 
equipamentos culturais, alunos das escolas públicas municipais, professores da rede 
pública municipal de ensino e beneficiários de programas sociais da Prefeitura 
Municipal de São Paulo. 
§ 20 . Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos nos dias e horários de maior taxa 
de ociosidade na ocupação, distribuindo-os entre os diferentes períodos e durante 
todos os meses do ano. 

Art. 40 . Ao final de cada ano fiscal o interessado deverá entregar relatório anual de 
cumprimento das contrapartidas à Secretaria Municipal de Cultura, até o dia 31 de 
janeiro do ano subseqüente ao benefício, conforme modelo a ser definido por aquela 
Pasta. 
Art. 50 . O acompanhamento do cumprimento das contrapartidas mencionadas no 
artigo 30  deste decreto ficará a cargo da Secretaria Municipal de Cultura. 
CAPITULO II 
Da Isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
Art. 6 0 . Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
utilizados exclusiva ou predominantemente como cinema e atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, com as características descritas no "caput" do 
artigo 1 0  deste decreto, que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural 
estabelecidas no artigo 3 0  deste decreto. 
Parágrafo único. No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades 
acessórias correlacionadas à exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente 
sobre a área do imóvel utilizada para esses fins. 
Art. 7 0 . A isenção prevista no artigo 60  deste decreto é anual, devendo o interessado 
protocolar Termo de Opção, na Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, 
até o dia 31 de julho do ano anterior àquele em que pretende gozar do benefício, 
conforme modelo a ser definido em portaria da referida Pasta. 
§ 1 0 . O Termo de Opção a quese refere o "caput" deste artigo deverá ser 
acompanhado dos seguintes documentos: 
I - notificação-recibo do IPTU (folha azul) do exercício em que for formulado o 
requerimento; 
II - RG e CPF do representante legal e, se for o caso, do procurador legalmente 
habilitado; 
III - certidão de propriedade atualizada, expedida pelo Serviço de Registro de Imóveis 
competente, e certidão negativa de ônus e alienações, expedida pelos cartórios 
sucessores, se houver; 
IV - instrumento particular de compra e venda do imóvel, comprovando a cadeia 
sucessória desde o proprietário registrado até o atual possuidor, caso o contrato ou a 
escritura não tenham sido registrados na circunscrição imobiliária competente; 
V - contrato de locação, comodato ou outro documento de transferência do uso do 
imóvel para o interessado, quando este não for proprietário do imóvel; 
VI - cartão do CNP); 
VII - certidão atualizada de inteiro teor do contrato social, com prova de registro, ou 
documento equivalente; 
VIII - planta ou croqui do imóvel, com indicação da área construída, do terreno e 
medidas lineares, devendo o interessado informar a utilização de todas as 
dependências do imóvel e assinalar as áreas alugadas ou ocupadas a qualquer título 
por terceiros, apresentando os respectivos contratos; 
IX - Termo de Compromisso, em modelo a ser definido pela Secretaria Municipal de 
Cultura, em 2 (duas) vias, no qual o interessado se obriga a atender a todas as faixas 
etárias em sua programação normal, conforme estabelecido no § 2 0  do artigo 1 0  deste 
decreto; 
X - Plano de Trabalho, em modelo a ser definido pela Secretaria Municipal de Cultura, 
em 2 (duas) vias, indicando a forma de cumprimento das contrapartidas estabelecidas 
nos incisos II e III do artigo 3° deste decreto. 
§ 20 . Os documentos relacionados no § 1 0  deste artigo deverão ser apresentados em 
cópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, ou cópias autenticadas, a 
critério do interessado. 
§ 3°. Até o dia 10  de dezembro do ano anterior ao benefício, a Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico encaminhará à Secretaria Municipal de Cultura 
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elação indicando os interessados que fizeram opção pela isenção, acompanhada de 
. teópip dos respectivos Termos de Compromisso e Planos de Trabalho. 
tArtn8°. Efetuada a opção até o prazo estipulado no artigo 7° deste decreto, o 
tintdessado ficará isento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU no exercício 
,tsguinte ao da opção. 
,/krtd.°1?°. Até o dia 31 de março do ano subseqüente ao de concessão do benefício, o 
j.ntertssado deverá apresentar à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

"sertVicado de cumprimento das contrapartidas estabelecidas no artigo 3°, a ser 
'forhecido pela Secretaria Municipal de Cultura, mencionando o valor em reais 
distribuído a título do tributo (IPTU). 
Art. 10. Atendidos todos os requisitos previstos neste decreto para concessão do 
benefício fiscal, a autoridade administrativa proferirá despacho confirmatório da 
isenção concedida. 
§ 1°. Caso o interessado não cumpra o disposto no artigo 9° ou não observe quaisquer 
outros requisitos deste decreto, a isenção não será confirmada e o crédito tributário 
será considerado vencido na data de ocorrência do fato gerador do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU do exercício objeto do pedido, sendo acrescido de juros, 
multa e correção monetária na conformidade da legislação pertinente. 
§ 2°. Do despacho desfavorável ao interessado caberá recurso administrativo nos 
termos da legislação própria. 
Art. 11. Enquanto não decaído o direito de a Fazenda Pública efetuar a constituição do 
crédito tributário, poderá ser efetuado lançamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, nos termos do artigo 149 da Lei n. 0  5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional). 
CAPÍTULO III 
Da Isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
Art. 12. Fica concedida isenção parcial do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza 
- ISS, passando a incidir a aliquota de 2°/o (dois por cento) sobre o serviço aos 
prestadores de serviço de cinema quando este for prestado em imóveis com as 
características descritas no "caput" do artigo 1° deste decreto, desde que cumpram as 
contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas em seu artigo 5°, em observância 
da alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda 
Constitucional n.o 37, de 12 de junho de 2002. 
Art. 13. Ficam parcialmente isentos, desta forma, do Imposto sobre Serviço de 
Qualquer Natureza - ISS os contribuinte inscritos no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM que sejam cadastrados no código de serviço 8079 cujo vencimento 
do ISS mensal se dá no dia 10 do mês seguinte ao de incidência. 
Art. 14. A isenção prevista no artigo 12 deste decreto é anual, devendo o interessado 
protocolar Termo de Opção, na Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, 
até o dia 31 de julho do ano anterior àquele em que pretende gozar do benefício, 
conforme modelo a ser definido em portaria da referida Pasta. 
§ 1°. O Termo de Opção a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser 
acompanhado dos seguintes documentos: 
I - Ficha de Dados Cadastrais; 
II - RG e CPF do representante legal ou procurador do interessado; 
III - contrato social com as recentes atualizações; 
IV - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários; 
V - Cartão do CNPJ; 
VI - Termo de Compromisso, em modelo a ser definido pela Secretaria Municipal de 
Cultura, em 2 (duas) vias, no qual o interessado se obriga a atender a todas as faixas 
etárias em sua programação normal, conforme estabelecido no § 2° do artigo 1 0  deste 
decreto; 

• 

VII - Plano de Trabalho, em modelo a ser definido pela Secretaria Municipal de Cultura, 
em 2 (duas) vias, indicando a forma de cumprimento das contrapartidas estabelecidas 
nos incisos II e III do artigo 3° deste decreto. 
§ 2°. Os documentos relacionados no § 1° deste artigo deverão ser apresentados em 
cópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, ou cópias autenticadas, a 
critério do interessado. 
§ 3°. Até o dia 1° de dezembro do ano anterior ao benefício, a Secretaria de Finanças 
e Desenvolvimento Econômico encaminhará à Secretaria Municipal de Cultura relação 
indicando os interessados que fizeram opção pela isenção, acompanhada de cópia dos 
respectivos Termos de Compromisso e Planos de Trabalho. 
Art. 15. Efetuada a opção até o prazo estipulado no artigo 14 deste decreto, o 
interessado ficará parcialmente isento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS no exercício seguinte ao da opção. 
Art. 16. Até o dia 31 de março do ano subseqüente ao de concessão do benefício, o 
interessado deverá apresentar à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
certificado de cumprimento das contrapartidas estabelecidas no artigo 3° deste 
decreto, a ser fornecido pela Secretaria Municipal de Cultura, mencionando o valor em 
reais distribuído a título do tributo (ISS). 
Art. 17. Sendo atendidos todos os requisitos previstos neste decreto para concessão do 
benefício fiscal, a autoridade administrativa proferirá despacho confirmatório da 
isenção concedida. 
§ 1°. Caso o interessado não cumpra o disposto no artigo 9° ou não observe quaisquer 
outros requisitos deste decreto, a isenção não será confirmada e o crédito tributário 
será considerado vencido na data de ocorrência do fato gerador do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS do exercício objeto do pedido, sendo acrescido de 
juros, multa e correção monetária na conformidade da legislação pertinente. 
§ 2°. Do despacho desfavorável ao interessado caberá recurso administrativo nos 
termos da legislação própria. 
Art. 18. Enquanto não decaído o direito de a Fazenda Pública efetuar a constituição do 
crédito tributário, poderá ser efetuado lançamento do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS. 
CAPITULO III 
Das Disposições Transitórias 
Art. 19. Excepcionalmente para os benefícios a serem concedidos no exercício de 2005, 
os Termos de Opção a que se referem o "caput" do artigo 7° e o do artigo 14 deste 
decreto, poderão ser apresentados até 31 de janeiro de 2005, devendo a comunicação 
a que se refere o § 3° dos aludidos artigos ser efetuada até 31 de março de 2005. 
Art. 20. As Secretarias Municipais de Cultura e de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico expedirão as normas necessárias ao cumprimento deste decreto. 
Art. 21. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUíS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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o 

e ts,  i. 	It;Éià° 14.071, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 4,,.:.   
- tprojeto de Lei n0 508/04, dos Vereadores Tita Dias - PT, José Américo - PT e Nabil \3  
,I3oncíuki - PT) 
Ifistityi o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e dá 
outras providências. 
OBÉ,SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 

'conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 Fica instituído o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São 
Paulo, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, que tem por objetivos: 
I - apoiar a manutenção e desenvolvimento de projetos de trabalho continuado em 
dança contemporânea; 
II - fortalecer e difundir a produção artística de dança independente; 
III - garantir melhor acesso da população à dança contemporânea; 
IV - fortalecer ações que tenham o compromisso de promover a diversidade dos bens 
culturais. 
§ 10 Entende-se por dança contemporânea um modo de produção artística, que 
envolve investigação, pesquisa e criação, não diretamente relacionadas a critérios 
biográficos de artistas ou a categorização da obra por estilo, conteúdo ou técnicas. 
§ 2° A pesquisa mencionada no § 1° deste artigo refere-se às práticas de pesquisa da 
linguagem cênica coreográfica e investigação de parâmetros técnicos corporais 
próprios, mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de ensaios, teses, 
monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra organicamente ao 
projeto artístico. 
Art. 20 (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 20 (VETADO) 
Art. 30 Sem prejuízo do disposto no art. 20, o Programa Municipal de Fomento à Dança 
para a Cidade de São Paulo poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
fundos municipais, convênios, contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre 
instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, e a Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Art. 40 Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) 
projetos por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no 
Município de São Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no 
orçamento. 
§ 10 Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura ou em 
local por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 20 (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 40 Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta, seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 50 Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no § 60 deste artigo. 
§ 6° Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem 
e representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, 
podem inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 50  Para efeitos desta lei, entende-se como núcleo artístico apenas os artistas e 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, 
constituindo uma base organizativa com caráter de continuidade. 
§ 10 É vedada a participação de um mesmo integrante do núcleo artístico em outro 
núcleo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 

ç.t., 

§ 20 Poderão participar dos projetos núcleos artísticos com sede profissional na cidade 
de São Paulo nos últimos 3 (três) anos. 
Art. 6° (VETADO) 
Art. 70 No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - dados cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
c) nome da empresa jurídica, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do núcleo artístico; 
II - objetivos a serem alcançados; 
III - justificativa dos objetivos a serem alcançados; 
IV - plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá 
ser superior a 1 (um) ano; 
V - (VETADO) 
VI - currículo completo do proponente; 
VII - núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes; 
VIII - ficha técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 
IX - as seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, ou roteiro, ou texto (quando houver) com autorização do autor ou da 
SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos; 
X - informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação 
do projeto. 
§ 10 (VETADO) 
§ 20 (VETADO) 
§ 3° Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável; 
II - declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
respectivo plano de trabalho; 
III - declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho; 
IV - declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando 
em participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo expressos nesta lei. 
Art. 80 (VETADO) 
Art. 90  O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após sua primeira reunião, determinada pelo art. 12. 
Art. 10. À Comissão Julgadora caberá a análise, seleção e acompanhamento dos 
projetos, por meio da leitura dos relatórios apresentados pelos grupos selecionados e 
participação nas reuniões promovidas pelos integrantes do Programa. 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



SL .J'`..,àh■ 

''N■ . 
4 

OP. 

•;."";.". 4 ..". 
g .. 

VW!... 
..' ■'' ' r.I 

Art. 11. A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em dança, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, 
dentre eles, o presidente da Comissão Julgadora; 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme art. 13 desta lei. 
§ 1 0  Para cada período de inscrição deverá ser formada uma Comissão Julgadora. 
§ 20  Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à função. 
§ 30  Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
dança, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, sendo 
vedada a indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, 
divulgação ou captação de recursos. 
§ 40 Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente 
no respectivo período. 
§ 50  Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em dança. 
§ 60  O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado 
no § 60  do art. 12 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a constituição 
da Comissão Julgadora. 
Art. 12. Os 3 (três) membros de que trata do inciso II do art. 11 serão escolhidos por 
meio de votação. 
§ 1 0  As entidades de caráter representativo em dança, de artistas, técnicos, críticos, 
produtores, grupos ou empresários, sediadas no Município de São Paulo há mais de 3 
(três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro ou 15 
de junho de cada exercício, lista indicativa com até 3 (três) nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 20  Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no § 1 0  
deste artigo. 
§ 3° Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do § 2° deste artigo formarão a 
Comissão Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do 
Secretário Municipal de Cultura. 
§ 4° Em caso de empate na votação prevista nos §§ 2 0  e 30  deste artigo, caberá ao 
Secretário Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem 
empate na votação. 
§ 5 0  O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e 
divulgará por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando 
houver, até o dia 20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da 
Comissão nos respectivos períodos. 
§ 60  Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias 
úteis para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 70  A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, 
até o final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da 
Comissão Julgadora. 
§ 80  As indicações mencionadas no § 1 0  deste artigo dependem de concordância dos 
indicados em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração 
expressa de cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de 
Cultura em publicação no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a 
promulgação desta lei. 
Art. 13. A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis 
após a publicação de sua nomeação. 
§ 1 0  O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 20  Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via 
dos projetos inscritos e uma cópia desta lei. 

Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os 
trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no § 7 0  do art. 15. 
Art. 15. A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - os objetivos estabelecidos no art. 1° desta lei; 
II - planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra; 
III - a clareza e qualidade das propostas apresentadas; 
IV - o interesse cultural; 
V - a compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas 
envolvidas no plano de trabalho; 
VI - a contrapartida social ou benefício à população, conforme plano de trabalho; 
VII - o compromisso de temporada a preços populares, quando o projeto envolver 
produção de espetáculos; 
VIII -a dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1° É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de 
diferentes projetos. 
§ 20  (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 50  A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 6° A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada, uma vez o projeto 
concluído, a cada nova inscrição, sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e 
uma vez ouvida a Secretaria Municipal de Cultura quanto ao andamento do projeto 
anterior. 
§ 70  A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos 
para análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 16. A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único. O Presidente somente poderá ter direito ao voto de desempate. 
Art. 17. Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 18. A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos das suas decisões. 
Art. 19. Até 5 (cinco) dias após o julgamento, a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o 
recebimento da notificação, para se manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem da 
participação no Programa. 
§ 1° A concordância do proponente obriga-o a adaptar o plano de trabalho 
apresentado, de acordo com o orçamento aprovado e mediante aprovação da 
Comissão Julgadora. 
§ 2 0  A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada 
como desistência do Programa. 
§ 3 0  Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no § 4 0  desse artigo. 
§ 40  A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição 
aos desistentes, ainda que Isso signifique a não-utilização do total dos recursos 
disponíveis para o Programa. 
Art. 20. O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações 
previstas nos §§ 3° e 4° do art. 19. 
Parágrafo único. (VETADO) 
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ç; 4t,":í Art. 21. Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no art. 20, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 

C-1 1+ -" g 10  Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal 
v, , l ' de Cultura certidões negativas de débitos junto à Prefeitura do Município de São Paulo. 

g 2° Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de 
-.•- " forma que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação 

dos demais. 
g 3° O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
g 40  (VETADO) 
g 50  O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a 
conclusão do projeto anterior. 
Art. 22. O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de 
relatórios à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos 
de seu plano de trabalho. 
Art. 23. O não-cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
g 1° Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dos núcleos artísticos 
que forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber 
qualquer apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção 
do disposto no g 2 0  deste artigo. 
g 20  (VETADO) 
g 30  O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação 
referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento à 
Dança para a Cidade de São Paulo". 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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F. 11.2C-7, 

Proc. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14485 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 

Todos os Vereadores 
Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (ver 
documento) 
- Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 
Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradiOes folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 4 0  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7 0  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

• 

Câmara Municipal de São Paulo • 4' 	• .0 
- ...,.., 	  10 	íg Afa .11, 

Base  de dados : Iegis ruest  
-, r. 

Pesquisa : 29683 	
......?4 . . 

1/1 
Título: DECRETO No 29.683 17/04/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Fundo Especial de Promoçao de Atividades Culturais - FEPAC, de acordo com a Lei no 

10.923, de 30 de dezembro de 1990, e da outras providencias. 
Legislação explicativa: Lei no 10.923/1990 - Dispoe sobre incentivo fiscal para a realizaçao de projetos culturais, no 

ambito do Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 
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DECRETO 9(9 29.683, DE 17 DE - ABRIL DE 1991 
• - Cria o Fundo Especial de Promoção da Ati-

vidades Culturais - FEPAC, da . acordo com 
• a Lei ne 10.923, de 30 da : dezembro de 

1990, e-dá Outras providencias.. • 

LUISA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do município. de São Pau 
lo usando das atribuições que lhe são• conferidas por lei; CONSIDERANDo.ser uma prioridade de Governoresgatar • 'as 
atividades culturais e de criação artística, por meio de - 
efetiva contribuição técnica e financeira do poder'plib11-7 
c0; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n9 10923, de 30 da dezem-
bro de 1990, 	. 
DECRETA: 

Art. 19.- Fica criado, no Gabinete da Se-
cretaria Municipal de Cultura, o Fundo Especial de Promo-
ção de AtiVidades Culturais - FEPAC. que tem por finalida 
de a Captação-de recursos para aplicação na promoção, or-
ganizaça0, patrocinio'e execução de iniciativas de nature 
za artistico-cultural, respeitados os interesses público, 
Administrativo e das instituições. ' 

Art. 29 - Além das provenientes de dota-
ções orçamentarias.ou créditos - adicionais.e de incentivos 
fiscais', constituem receitas do FEPAe, noa termos da Lei 
ne 10.923, de 30 de dezembro' de 1990, os preçosda cessão 
dos Corpos Estáveis, teatros e espaços culturais munici-
pais, suas rendas de 'bilheteria, quando não -revertidas a 
titulo de caches; direitos autorais e a venda de livros 
Ou outras publicações e trabalhos gráficos editados, ou 
CO-editados pela Secretaria Municipal de Cultura; os pa-
trocínios recebidos; a participação na produção do filmes e vídeos; a arrecadação de preços pdbllcos originados dg 
prestação de serviços-pela Secretaria; as multas aplica-
das por danos Causados a bens artísticos, -culturais . e 
imóveis de Valor histórico, guando não constituam recei-
tas do CONPRESP; Ás deações; o rendimento da aplicação de: recursos eventualmente disponíveis; e outras rendas even-
tuait. • 

. Art. 39 - Os recursos do FEPAC 	poderão 
serAtilizados no.patrocinio, promoção e organizaçao 
'eventos artistioas e culturais, na aquisição de bens mate 
riais e direitos necessários -  aos eventos, na manutenção 
e divulgação de atividades e eventos artísticos e cultu 
,rais, sob todas-Ás modalidades-e formas, diretamente vol-
tados à população.; 

Parágrafo único - - E Vedada a utilização' 
de recursos do FEPAC em despesas com pessoal e encargos, 
exceto caches e remuneração por serviços de natureza even 
tual em espetáculos, ehows, palestras, seminários ou asse melhados.. 

. 	Art. 49 - Compete'ao Secretário Municipal 
de CulturR.a gestão do FEPAC e, em esPecialr ' 

I - Awrorizar .a . realização de despesa; 	. 
II - Aprovar o plano de aplicação de tecer 

aos do'FEPAC e os projetos artísticos e pulturais desen-
volvidos com referidos recursos: ouvida a Comissão. insti 
tuida_pelo artigo 39 da Lei R9 10.923, de 30-de dezembro 
de -1990, guando provenientes de incentivos •fiscais; 

III - Apróvar quanto ao mérito e encaminhar 
.ao Prefeito, até 30 de março'do ano seguinte, relatório 
circánstanciado quanto à utilização dos recursos do FEPAC 
nas atividades artistidas e culturais no ano anterior; 

, IV - Fixar, considerados os seus custos, 
Os preços de venda, de livros, publicações, trabalhos grá-
ficos,.áudio, sonoros e vieleos,:editados, co-editados, 
produzidos ou co-produzidos pela Secretaria: • 

V - Aplicar as penalidades decorrentes de 
infração ao disposto na Lei 09 10.923, de 30 de dezembro 
de 1990, som prejuízo das demais cominações legais e ob,„ servada a legislação pertinente. . 

• Parágrafo único - O Secretário Municipal 
de-Cultura poderá delegar, por Portaria, as. competências 
referidas neste artigo, com exceção•das constantes dos in 
cises III e IV. ' " 	. 	• 

Art. 59 - O.PEPAC contará com um Conselho • 
de Orientação, com caráter consultivo,. constituído por '4 
(quatro) membros, na seguinte conformidade: 

1,- O secretário Municipal de - Cultura, que o presidirá; 

• 

• 

• , II - O'Secretário daS'Finanças ou seu re- 
presentante; . 

III - O Secretário Municipal do Planejamen-
to ou. seu representante; 

IV - Um representante da Secretaria'MuniCi 
pai de Cultura, indicado pelo.Secretiario. 

. 	Art. 69 O Conselho de Orientação tem as 
seguintes atribuições: 

. 	'I - Analisar os planos, programas e.proje 
tos de aplicação dos recursos do Fundo; 

II - Propor, aéompanhar e avaliar o desen 
volvimento dos planos, programas e projetos de aplicação 
dos recursos; 

III - Acompanhar o gerenciamento dos recur 
SOs financeiros; 

• IV - .Opinar sobro as prestações de contas, 
balancetes e demonstrativos econômico - financeiros referen 
tes à-movimentaçãO dos recursos do FEPAC; 

• V - Propor a inclusão de projetos no ban 
co mantido pela Secretaria Municipal de Cultura; 

- Opinar em matéria que envolva o Pua 
do. 

-Art. 79 - A Secretaria Municipal de Cultu 
ra elaborará e manterá um banco de projetos disponíveis 
para eventuais aplicações de incentivos fiscais, consti-
tuído pelos projetos elaborados pela Secretaria, podendo. 
também, a criterio do Conselho de Orientação, ser incor-
porados a ele projetos externos, considerados de relevan-
te interesse para a cultura. 

le - As aplicações de incentivos fis-
cais poder -RO ser destinadas a um projeto capeei/leo ou ao 
conjunto de projetos que Constituem o banco. 

§ 29 - Poderão também ser aplicados, em. 
um  fanico projeto, recursos provenientes de vários incenti 
vos. 

. 	Art. 89 -A Secretaria Municipal de Culta 
ra fornecerá.o necessãriO suporte administrativo e mat.; 
rial às atividades do FEPAC. 

Art. 94 - Aplicam-se ao FEPAC, no que não 
conflitar com o estabelecido neste decreto, as disposi -
ções do Decreto n9 29.213, de 29 de outubro de 1990. 

Art. 10 - As despesas coma execução dez 
te decreto correrão por conta das dotações orçamentarias 
próprias. 

'Art. 11 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
'contrário. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO -, aos lide abril de 
1991, 4389 da fundação-de São Paulo. 
LUIZA.ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO EMIR, Secretário das Finanças 
MARILENA DE SOUSA ~Ui, Secretária Municipal de Cultura 
PAUL ISRAEL SINGRE, Secretário Municipal do Planejamento 
AL/PIO MARCIO DIAS CASALI, Respondendo pelo Cargo de Se 
:erro dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 

de 1991: 
JOS8 EDUARDONAETWE CARDOZO,Secm.táriodoGovemodemicipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo S. 
0 1  

15. 15 D;lainte 	u 
RF 11.237 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 52703 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 52.703 05/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
Revogação: Revoga o Decreto no 51.357/2010. (ver documento) 
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PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2 

DECRETO No 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 
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!ACR 
III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o registro ou',0,iprocessa 
dados relativos à prestação de serviços, sem autorização ou que não satisfaçam os requisitos destar''L - 

1° Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos nos incisos I, II e III do caput deste 
artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas 
buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar sua remoção sem anuência da 
Administração Tributária. 
§ 2° Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o regulamento. 

Art. 266. Aplicam-se ao imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as disposições deste Capitulo, em 
especial as relativas às multas, infrações e penalidades (art. 23 da Lei n° 13.476, de 30/12/02). 

CAPÍTULO VI - INCENTIVOS FISCAIS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Seção I - Projetos Culturais 

Art. 267. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a 
ser concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município (art. 10  da Lei n° 10.923, de 30/12/90). 
§ 1° O incentivo fiscal referido no caput deste artigo corresponderá ao recebimento, por parte do empreendedor de 
qualquer projeto cultural no Município, seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo 
Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo. 
§ 2° Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para pagamento dos Impostos Sobre Serviços de Qualquer 

41, 	
Natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor 
devido a cada incidência dos tributos. 
§ 3° Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos certificados sofrerá desconto de 30% (trinta por 
cento). 
§ 40  A Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmente, o valor que deverá ser usado como incentivo cultural, que não 
poderá ser inferior a 2% (dois por cento) nem superior a 5% (cinco por cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU. 

Art. 268. São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas (art. 2° da Lei n° 10.923, de 30/12/90): 
I - música e dança; 
II - teatro e circo; 
III - cinema, fotografia e vídeo; 
IV- literatura; 
V - artes plásticas, artes gráficas e filatelia; 
VI - folclore e artesanato; 
VII - acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. 

Art. 269. Para os fins previstos na Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, caracteriza-se como momento de 
realização da despesa, aquele em que, tomando conhecimento do implemento da condição por parte do contribuinte 
incentivador — a efetiva entrega do numerário ao empreendedor, atestada por este — a Prefeitura expede o competente 
certificado, que dará ao incentivador o direito ao pagamento de até 20% (vinte por cento) do Imposto Predial e Territorial 
Urbano — IPTU e Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, por ele devidos, precedido da emissão do 
empenho correspondente (art. 10  da Lei n°11.087, de 09/09/91). • 	Seção II - Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 

Art. 270. Observados os requisitos e condições fixados nesta lei, será concedido incentivo fiscal a pessoas físicas ou 
jurídicas que promoverem ou patrocinarem a recuperação extema e a conservação de imóvel próprio ou de terceiro, 
localizado na Área Especial de Intervenção, delimitada na planta e na relação constantes, respectivamente, dos Anexos I 
e II da Lei n° 12.350, de 06 de junho de 1997 (art. 1° da Lei n°12.350, de 06/06197). 
§ 10 O incentivo fiscal de que trata este artigo será concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e consistirá no recebimento, 
pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público, equivalente ao valor do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana do imóvel recuperado ou conservado. 
§ 2° Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser recebido pelo proprietário ou patrocinador 
das obras ou conservação, deverá equivaler a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se as obras 
tiverem se iniciado anteriormente a 1° de janeiro de 1999, ou 1% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se 
as obras tiverem se iniciado a partir de 10  de janeiro de 1999 (art. 1° da Lei n° 12.350, de 06/06/97, c/c com o art. 6° da 
Lei n° 12.782, de 30/12/98). 
§ 3° O certificado de que trata este artigo será utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre outros imóveis do mesmo proprietário ou de 
propriedade do patrocinador. 

Seção III - Desenvolvimento da Área Central do Município 

Art. 271. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
da área central do Município de São Paulo (art. 1° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 
§ 1° Para fins do disposto nesta lei, a área central do Município de São Paulo corresponde aos Distritos da Sé e 
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1/1 
Título: DECRETO No 46.595 04/11/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 10.923, de 30 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 

incentivo fiscal para a realização de projetos culturais no âmbito do Município de São Paulo. 
Revogação: Revoga o Decreto no 41.940/2002.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 42.818/2003.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 44.247/2003. (ver documento) 

Alterações: Dec. 51.587/2010 - Altera o § 1 0  do art. dio deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N 0  46.595, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2005 
Confere nova regulamentação à Lei n 0  10.923, de 30 de dezembro de 1990, que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais no âmbito do 
Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art.1 0 . O incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a ser concedido à 
pessoa física ou jurídica domiciliado no Município de São Paulo, instituído pela Lei n 0  
10.923, de 30 de dezembro de 1990, passa a ser disciplinado pelas disposições 
previstas neste decreto. 
Art. 2 0 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - projeto cultural ou projeto: a iniciativa cultural a ser apresentada e realizada, 
prioritariamente e em sua maior parte, no âmbito territorial do Município de São Paulo, 
e que esteja em conformidade com a respectiva política cultural, especialmente no que 
se refere a promover, estimular e preservar: 
a) a produção cultural e artística, preferencialmente a que valorize iniciativas locais; 
b) a geração de empregos na área cultural do Município; 
c) o desenvolvimento do setor de turismo cultural do Município; 
d) o acesso às fontes de cultura e o pleno exercício dos direitos culturais pelo cidadão; 
e) o apoio, a valorização e a difusão, no Município de São Paulo, do conjunto de 
manifestações culturais e respectivos criadores; 
f) a proteção das expressões diversificadas, responsáveis pelo mais amplo pluralismo 
cultural; 
g) a salvaguarda, a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, fazer e viver 
dos habitantes da Cidade; 
h) os bens materiais e imateriais que compõem o patrimônio artístico, histórico e 
cultural da Cidade; 
i) a produção e difusão de bens culturais de valor universal, formadores e 
informadores de conhecimento, cultura, ciência e memória; 
j) a produção cultural espontânea, que estimule o processo criativo e o acesso a 
manifestações comunitárias; 
I) a produção inovadora; 
m) a aquisição de ingressos para eventos culturais realizados no Município; 
II - empreendedor: a pessoa física ou jurídica de direito privado, domiciliado no 
Município de São Paulo, ou o órgão da Administração Pública diretamente responsável 
pela realização do projeto cultural incentivado; 
III - incentivador ou contribuinte incentivador: o contribuinte do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza -ISS ou do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, 
no Município de São Paulo, autorizado pela Secretaria Municipal de Cultura a transferir 
valores em pecúnia, bens ou serviços para a realização de projeto cultural que observe 
as condições estabelecidos no inciso I deste artigo; 
IV - doação: a transferência de valores pelo incentivador a projeto cultural, sem 
finalidade promocional, publicitária ou de retorno financeiro; 
V - patrocínio: a transferência de valores pelo incentivador a projeto cultural, com 
finalidade promocional e institucional de publicidade; 
VI - investimento: a transferência de valores pelo incentivador a projeto cultural, com 
o objetivo de participar de seu resultado financeiro; 
VII - certificado de incentivo: o documento expedido pela Secretaria Municipal de 
Cultura - SMC, que comprova o repasse de valores pelo incentivador ao projeto 
cultural e que permite usufruir do benefício mencionado neste decreto; 

•  

VIII - pré-qualificação: a declaração de concordância da Municipalidade de São Paulo 
com o incentivo ao projeto, até determinado valor, devendo sua emissão ser publicada 
no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 30 . A aprovação do incentivo ao projeto cultural dependerá do atendimento ao 
disposto no inciso I do artigo 2° deste decreto, da compatibilidade entre o projeto e o 
orçamento apresentado e a disponibilidade de recursos financeiros e orçamentários. 
Art. 40 . Fica instituído Grupo de Trabalho - GT, vinculado à Secretaria Municipal de 
Cultura, ao qual caberá analisar a observância às condições previstas no inciso I do 
artigo 2 0  deste decreto, incumbindo-lhe, ainda: 
I - sugerir ao Secretário Municipal de Cultura a edição de normas complementares 
necessárias ao cumprimento das disposições constantes deste decreto; 
II - emitir parecer a respeito da conformidade do projeto cultural com o edital; 
III - analisar e manifestar-se sobre as solicitações relativas à alteração do objetivo ou 
do objeto do projeto após a pré-qualificação ou a aprovação do incentivo; 
IV - propor o valor máximo de incentivo a ser concedido a cada projeto. 
§ 1 0 . O Grupo de Trabalho ora criado será composto pelo Secretário-Adjunto da 
Secretaria Municipal de Cultura, pelo Coordenador do Sistema de Bibliotecas e pelos 
Diretores de Departamentos da referida Pasta, sob a coordenação do primeiro. 
§ 20 . O Secretário Municipal de Cultura poderá convidar até 3 (três) representantes do 
setor cultural para participarem do Grupo de Trabalho ora criado, pelo prazo de 1 (um) 
ano. 
Art. 5°. Fica mantida, junto ao Gabinete da Secretaria Municipal de Cultura, a 
Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - CAAPC, autônoma e 
independente, criada pelo Decreto n 0  41.256, de 17 de outubro de 2001, com 
fundamento no artigo 3 0  da Lei n 0  10.923, de 1990, à qual compete analisar os 
aspectos orçamentários e sua adequação ao projeto proposto. 
Art. 6°. Compete à CAAPC: 
I - propor ao Secretário Municipal de Cultura a edição de normas para o edital de 
inscrição de projetos; 
II - analisar e avaliar os projetos sob os aspectos orçamentários, emitindo parecer a 
respeito e encaminhando suas conclusões ao Secretário Municipal de Cultura; 
III - propor o valor a ser concedido ao projeto, com vistas à sua realização, a título de 
incentivo, considerando o valor máximo definido pelo GT; 
IV - requerer parecer externo ou ao Departamento de Auditoria da Secretaria Municipal 
de Finanças, sobre o orçamento, sempre que necessário, em razão da especificidade 
do projeto; 
V - manifestar-se sobre a correta realização do projeto e sua prestação de contas; 
VI - analisar e autorizar as solicitações dos empreendedores quanto a: 
a) prorrogação do prazo previsto nos §§ 1°, 4° e 5 0  do artigo 16 deste decreto; 
b) alterações do orçamento e do prazo de realização do projeto. 
Art. 7°. A CAAPC será composta por representantes do setor cultural e da 
Administração Municipal. 
§ 1°. Os representantes do setor cultural poderão ser indicados por entidades, 
instituições, sindicatos e associações civis, sem fins lucrativos e com objetivos e 
atividades predominantemente culturais, que se cadastrarem na Secretaria Municipal 
de Cultura, com sede ou seção no Município de São Paulo, existência e atuação efetiva 
e devidamente comprovadas, pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos, e cuja diretoria 
tenha sido eleita em processo do qual participaram, no mínimo, 20 (vinte) associados. 
§ 2 0 . As condições de cadastramento e os documentos necessários à comprovação dos 
requisitos mencionados no § 1 0  deste artigo serão indicados em portaria expedida pela 
Secretaria Municipal de Cultura, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
§ 3°. As instituições poderão indicar até 2 (dois) representantes para atuar em uma 
única área. 

• M
at

ér
ia

 P
L 

17
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



rt. 80 . A CAAPC será constituída por pessoas de comprovada idoneidade e 
reconhecida experiência na área cultural, nomeadas pelo Secretário Municipal de 
Cultura, sendo, no mínimo, 6 (seis) titulares integrantes dos quadros técnicos da 
Administração Municipal e, no máximo, 7 (sete) titulares e 14 (quatorze) suplentes 
escolhidos dentre os indicados pelas entidades culturais cadastradas. 
§ 1 0 . O Secretário Municipal de Cultura escolherá, no mínimo, 1 (um) membro titular e 
2 (dois) suplentes como representantes do setor cultural para cada área, dentre as 
indicações feitas pelas entidades credenciadas. 
§ 20 . O primeiro suplente participará das reuniões da CAAPC somente quando ausente 
o respectivo titular, e o segundo apenas quando ausente o primeiro. 
§ 30 . Na hipótese de não haver indicação de representante para uma das áreas 
culturais, o Secretário Municipal de Cultura o indicará livremente. 
§ 40 . O mandato dos membros da CAAPC findará em 31 de dezembro de cada ano. 
§ 50 . A coordenação da CAAPC ficará a cargo de servidor municipal, indicado pelo 
Secretário Municipal de Cultura, sem direito a voto. 
§ 60 . Os membros da CAAPC escolhidos a partir da data da publicação deste decreto 
poderão exercer, ininterruptamente, apenas dois mandatos. 
Art. 9 0 . O funcionamento da CAAPC será disciplinado no regimento interno a ser 
elaborado pelo próprio colegiado, do qual constarão, obrigatoriamente: 
I - o cronograma de reuniões e a forma de convocação; 
II - as normas para recebimento, análise, avaliação e averiguação dos orçamentos dos 
projetos culturais; 
III - o modelo de aprovação das atas de reuniões, contendo, necessariamente, o 
registro dos votos de seus membros. 
Art. 10. Não é permitido ao membro da CAAPC, titular ou suplente, quer como pessoa 
física quer como representante de pessoa jurídica, apresentar, durante o período do 
mandato e até 2 (dois) anos depois de seu término, projetos para incentivos, por si ou 
por interposta pessoa. 
§ 1 0 . A proibição prevista no "caput" deste artigo aplica-se unicamente ao membro da 
CAAPC, não se estendendo às entidades ou instituições que o indicaram. 
§ 20 . Durante seu mandato, o membro da CAAPC não poderá prestar serviços 
relacionados a projetos, excetuados aqueles propostos pelas entidades ou instituições 
que o indicaram, hipótese em que não poderá ele ser remunerado com os valores 
obtidos por intermédio da lei de Incentivo de que trata este decreto. 
§ 30 . O membro da CAAPC ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 
§ 40 . Será substituído pelo suplente o membro da CAAPC que solicitar afastamento 
definitivo ou se omitir, injustificadamente, em apresentar parecer com relação a 3 
(três) projetos que lhe tenham sido distribuídos ou, ainda, deixar de comparecer, 
injustificadamente, a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) interpoladas. 
§ 50 . Na hipótese mencionada no § 4 0  deste artigo, o suplente assumirá, nas mesmas 
condições do titular; sendo servidor municipal, será substituído mediante indicação do 
Secretário Municipal de Cultura. 
§ 60 . Em caso de reincidência da ocorrência prevista no § 4 0  deste artigo 
relativamente ao primeiro suplente, deverá assumir o segundo suplente. 
Art. 11. A CAAPC contará com uma Secretaria Executiva, constituída pela Secretaria 
Municipal de Cultura e dirigida pelo coordenador da referida comissão, com as 
seguintes atribuições: 
I - atender e orientar o público sobre a lei de incentivo fiscal e como solicitar seus 
benefícios; 
II - orientar os empreendedores sobre como apresentar projetos e prestar as 
respectivas contas; 

•  

III - receber, protocolar e verificar a regularidade do projeto cultural, quanto aos 
aspectos formais e documentais exigidos; 
IV - encaminhar os projetos culturais à análise do GT e da CAAPC; 
V - encaminhar ao Secretário Municipal de Cultura os projetos culturais para pré-
qualificação, após análise do GT e da CAAPC; 
VI - acompanhar e controlar a entrega das prestações de contas dos projetos; 
VII - receber e autenticar os documentos das prestações de contas; 
VIII - manter banco de dados dos projetos, entidades e instituições culturais, 
empreendedores e incentivadores, com acesso ao público; 
IX - fiscalizar o atendimento das condições necessárias ao cumprimento da legislação 
que rege a matéria; 
X - informar sobre as pré-qualificações e as aprovações de incentivo; 
XI - entregar os atestados de pré-qualificação e certificados de incentivo; 
XII - atestar que o incentivador repassou valores ao projeto, conforme autorizado; 
XIII - orientar empreendedores e incentivadores sobre os procedimentos para 
utilização dos certificados de incentivo; 
XIV - prestar suporte administrativo ao GT e à CAAPC, inclusive providenciando 
autuações, publicações, notificações e demais procedimentos administrativos 
necessários; 
XV - divulgar a relação dos incentivadores e dos projetos incentivados, juntamente 
com os respectivos valores. 
Parágrafo único. Para a execução das atribuições pertinentes, referidas no "caput" 
deste artigo, a Secretaria Executiva será integrada por servidores municipais, bem 
como por 3 (três) Contadores e 1 (um) Procurador, designados, respectivamente, 
pelos titulares das Secretarias Municipais de Finanças e dos Negócios Jurídicos. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial da Cidade, edital 
de inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal, 
prevendo, dentre outros requisitos: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos institucionais de interesse público que devem nortear os projetos, 
especialmente no que se refere à exibição, utilização e circulação pública dos bens 
culturais deles resultantes em conformidade com a política cultural da Cidade; 
III - o valor máximo do incentivo a ser concedido aos projetos, de acordo com cada 
área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos por empreendedores e 
incentivadores para a aprovação dos incentivos; 
V - informações que devem constar do termo de responsabilidade a ser firmado pelo 
incentivador, no momento de aprovação dos incentivos; 
VI - a obrigatoriedade de realização e apresentação do projeto, prioritariamente e em 
sua maior parte, no Município de São Paulo; 
VII - a forma pela qual deve ser divulgado o apoio institucional da Prefeitura do 
Município de São Paulo ao projeto, em todo o seu circuito de apresentações; 
VIII - a vedação de destinação ou limitação do projeto cultural a circuitos privados que 
restrinjam o livre acesso ao público; 
IX - a necessidade de compatibilização, no orçamento, entre as necessidades de 
realização do projeto e os preços praticados no mercado; 
X - a regra segundo a qual, havendo previsão de realização ou exibição em outros 
municípios, não caberá incentivo aos custos que não se atenham à promoção no 
Município de São Paulo; em casos excepcionais, se houver manifesto interesse da 
Secretaria Municipal de Cultura na realização do projeto fora do âmbito municipal, tais 
despesas poderão ser objeto de incentivo; 
XI - a vedação de alteração do objeto ou de sua essência após a aprovação do 
incentivo ao projeto, ressalvada a possibilidade de, em caráter excepcional e com base 

• M
at

ér
ia

 P
L 

17
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



devida justificativa, a Secretaria Municipal de Cultura autorizar, após ouvido o GT e 
AAPC, mudanças no conteúdo do projeto depois de aprovado o incentivo; 
- o modelo de apresentação de projeto, contendo: 

r a) dados necessários à análise; 
.1i) planilha de orçamento; 

- outros procedimentos indispensáveis à correta operacionalização das disposições 
,constantes da Lei n 0  10.923, de 1990, e deste decreto. 

D=Art 13. A Secretaria Executiva fará publicar no Diário Oficial da Cidade a relação 
ompleta, sob forma de extrato, de todos os projetos protocolados, após encerradas as 

inscrições. 
Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura, esgotadas as possibilidades de análise 
interna, poderá encaminhar à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, de ofício ou 
mediante solicitação da CAAPC, os projetos cuja análise suscite dúvidas quanto à 
legalidade. 
Art. 15. O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponder à 
totalidade do valor do projeto. 
§ 1 0. O montante máximo de incentivo para cada projeto será definido pelo GT, 
podendo a CAAPC propor montante inferior. 
§ 2 0. Para estipular o montante máximo de incentivo, serão considerados 
especialmente: 
I - a disponibilidade orçamentária; 
II - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem atingir 
as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
III - a conformidade com a política cultural do Município; 
IV - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
V - a caracterização do empreendedor como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VI - a capacidade econômica de auto-sustentação. 
Art. 16. Poderão ser aprovados incentivos a projetos pré-qualificados cujo 
empreendedor apresente, em até 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) dias 
contados da publicação da declaração de pré-qualificação, rol de incentivadores e os 
seguintes documentos e informações: 
I - manifestação expressa do contribuinte incentivador de que pretende repassar 
valores ao projeto, informando seu montante e forma da transferência (em pecúnia, 
bens ou serviços), contendo: 
a) a qualificação completa do empreendedor e do incentivador (nome completo, RG, 
CPF, CNPJ e endereço); 
b) os números de contribuinte do ISS e do IPTU do incentivador; 
c) o título do projeto, número do protocolo de sua inscrição e data da publicação da 
pré-qualificação no Diário Oficial da Cidade; 
d) a descrição dos bens e serviços, se for o caso, e o valor de cada um; 
e) se em pecúnia, o número de parcelas e valor de cada uma; 
O o cronograma de repasses; 
g) a que título os valores serão transferidos ao projeto (doação, patrocínio ou 
investimento); 
h) as contrapartidas ofertadas pelo empreendedor ao incentivador; 
II - cópia do CNPJ, CPF e RG do incentivador; 
III - cópia do cartão de contribuinte mobiliário do incentivador ou carnê do IPTU de 
que conste ser ele o proprietário do imóvel; 
IV - comprovação de regularidade do incentivador perante a Previdência Social; 
V - comprovação de regularidade do empreendedor relativamente ao ISS, IPTU e 
Previdência Social. 

•  

§ 1 0 . O prazo previsto no "caput" deste artigo será contado a partir do dia seguinte ao 
da publicação, sendo que o dia do vencimento será prorrogado até o primeiro dia útil 
se recair em feriado ou dia sem expediente normal na Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
§ 20 . Na hipótese de proposta de repasse de valores em serviços ou bens, seu valor 
máximo será considerado como aquele constante do orçamento aprovado pela CAAPC 
para esse item. 
§ 30. O empreendedor poderá apresentar um rol de contribuintes incentivadores que 
cubram, total ou parcialmente, o valor do incentivo autorizado. 
§ 40. Após a aprovação do primeiro rol de incentivadores de cada projeto, é facultado 
ao empreendedor apresentar novos incentivadores, no limite do incentivo aprovado, 
até 45 (quarenta e cinco) dias antes da data do término do projeto, constante do 
termo de responsabilidade de que tratam os artigos 19 e 20 deste decreto. 
§ 50 . Havendo disponibilidade de recursos orçamentários e mediante solicitação 
fundamentada do empreendedor, o prazo para apresentação de incentivador poderá 
ser prorrogado uma única vez por, no máximo, 30 (trinta) dias, devendo o pedido de 
prorrogação ser protocolado na Secretaria Executiva da CAAPC, antes do término do 
prazo previsto no "caput" deste artigo. 
§ 6°. Se o incentivo apresentado for menor que o custo total do projeto, o 
empreendedor deverá informar outras fontes disponíveis que lhe permitirão realizá-lo, 
ou as adaptações necessárias para adequá-lo aos valores obtidos; a comprovação da 
existência de outros recursos poderá ser feita mediante declaração do empreendedor 
de que os possui, sob as penas da lei. 
§ 7 0. As alterações do conteúdo do projeto poderão ser autorizadas pela Secretaria 
Municipal de Cultura, desde que requeridas antes da aprovação do primeiro incentivo. 
§ 80. Na hipótese dos valores serem repassados em parcelas, o cronograma deverá 
prever que a última delas seja efetivada até, no máximo, 30 (trinta) dias antes da data 
do término do projeto. 
Art. 17. A aprovação dos incentivos a projetos pré-qualificados está condicionada a: 
I - existência de recursos orçamentários e financeiros, observadas as cotas mensais; 
II - apresentação dos documentos e informações previstos no artigo 16 deste decreto; 
III - comprovação da existência de outras fontes que garantam a realização do 
projeto; 
IV - correspondência da primeira proposta de incentivo a, no mínimo, 50% (cinqüenta 
por cento) do valor autorizado na pré-qualificação; 
V - correspondência da primeira parcela ou fração do incentivo aprovado a valor não 
inferior a 15% (quinze por cento) do incentivo concedido, em qualquer hipótese; 
VI - apresentação da documentação do incentivador e do empreendedor prevista para 
essa fase no edital; 
VII - não estar o empreendedor inadimplente com a prestação de contas de projeto de 
sua responsabilidade; 
VIII - manifestação favorável da CAAPC se o valor apresentado for inferior ao valor do 
projeto ou for apresentada proposta de repasse parcelado. 
Art. 18. Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o empreendedor do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - aquele que for mantenedor ou participe da administração da pessoa jurídica 
empreendedora do projeto; 
III - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do empreendedor 
do projeto; 
IV - o próprio empreendedor do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 
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Art. 19. Analisada a documentação e havendo disponibilidade de recursos, o 
empreendedor será convocado a firmar o termo de responsabilidade de realização do 
projeto e o incentivador autorizado a iniciar os repasses de valores ao projeto. 
§ 10 . A Secretaria Executiva fará publicar no Diário Oficial da Cidade a autorização 
para que o incentivador inicie os repasses de valores ao projeto. 
§ 20 . Para cada incentivo parcial autorizado, será firmado um aditamento ao termo de 
responsabilidade inicial, contemplando as alterações. 
§ 30 . Os valores repassados ao projeto pelo incentivador, antes da publicação da 
decisão de aprovação do incentivo no Diário Oficial da Cidade, ou após a data de seu 
término prevista no termo de responsabilidade, constituem mera liberalidade do 
contribuinte incentivador, não gerando direito a certificado de incentivo. 
Art. 20. Do termo de responsabilidade constarão: 
I - que, independentemente do incentivo autorizado, o empreendedor se obrigará a 
realizar o projeto integralmente, como aprovado pela SMC; 
II - que o empreendedor estará obrigado a prestar contas dos valores recebidos por 
intermédio da lei de incentivo fiscal municipal, na forma prevista em portaria; 
III - que o empreendedor manterá em seu nome conta bancária exclusiva, destinada a 
receber os valores em pecúnia repassados pelo incentivador; 
IV - o número da conta corrente bancária para depósito dos valores em pecúnia; 
V - a vedação de utilizar os valores recebidos em pecúnia para: 
a) custear despesas que não constem do orçamento aprovado, exceto se previamente 
autorizadas pela SMC; 
b) reembolsar despesas pagas antes da aprovação do incentivo; 
c) remunerar, a qualquer título, o contribuinte incentivador do projeto; 
VI - a proibição de substituir ou alterar qualquer ordem no objeto do projeto, exceto se 
autorizado previamente pela Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 21. Os certificados de incentivo serão emitidos na data prevista no cronograma 
para repasse dos valores, com validade de 2 (dois) anos, contados da data de sua 
emissão e conterão: 
I - a identificação do projeto e de seu empreendedor; 
II - o valor do incentivo autorizado; 
III - a data de expedição e seu prazo de validade; 
IV - o nome e o número do CNP) ou do CPF do contribuinte incentivador; 
V - o número da inscrição do incentivador no CCM ou do respectivo IPTU. 
§ 10 . O valor de face do certificado de incentivo será expresso em reais e 
corresponderá à totalidade dos valores repassados ao projeto pelo contribuinte 
incentivador. 
§ 2°. Todos os certificados de incentivo serão objeto de registro, para fins de controle, 
pela Secretaria Executiva da CAAPC. 
§ 30 . A entrega do certificado de incentivo será feita pela Secretaria Executiva; 
condicionada à comprovação do repasse dos valores pelo incentivador ao 
empreendedor, devendo também atestar o repasse no corpo do certificado de 
incentivo. 
§ 4°. Se os valores forem repassados em parcelas, cada uma delas fará jus à emissão 
de um certificado de incentivo, emitido na data prevista para o repasse. 
Art. 22. Comprova-se o repasse de valores ao projeto por intermédio dos seguintes 
documentos: 
I - incentivo em pecúnia: recibo do depósito bancário feito pelo incentivador, na conta 
corrente indicada pelo empreendedor, do valor autorizado pela SMC; 
II - incentivo em bens ou serviços: apresentação de documento contábil comprovando 
a entrega do bem ou a prestação de serviços ao projeto pelo contribuinte incentivador, 
devidamente quitado pelo empreendedor. 

§ 1 0 . Os valores em pecúnia serão depositados em conta corrente bancária mantida 
exclusivamente para esse fim, em nome exclusivo do empreendedor do projeto. 
§ 2 0 . Os valores aprovados para incentivar projetos da Administração Pública Municipal 
serão recolhidos ao Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais - FEPAC, 
mediante guia de arrecadação. 
§ 30 . Os bens e serviços prestados ao projeto a título de incentivo, para efeitos 
contábeis, serão considerados como doações e comprovados mediante documento 
contábil regular, vedada a comprovação por recibo simples. 
§ 40 . A Secretaria Executiva da CAAPC deverá ser informada, com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, da necessidade do incentivador alterar o cronograma de 
repasse, para adoção das providências administrativas e contábeis cabíveis. 
§ 5 0 . Fica impedido de incentivar projetos, pelo prazo de 2 (dois) anos, o incentivador 
que deixar de repassar os valores nos termos em que se comprometer, acarretando a 
não realização do projeto cultural como aprovado pela SMC. 
Art. 23. O incentivador, observado o prazo de validade do beneficio, poderá utilizar 
70% (setenta por cento) do valor de face do certificado de incentivo para pagamento 
de até 20% (vinte por cento) do IPTU e do ISS por ele devidos, a cada recolhimento. 
§ 1 0 . O certificado de incentivo poderá ser utilizado para pagamento do ISS devido 
pelo incentivador ou de IPTU de imóvel de sua propriedade; na hipótese do 
incentivador ser pessoa jurídica, o certificado de incentivo poderá ser utilizado para 
pagamento de sua matriz ou filial, desde que possuam o mesmo CNP.). 
§ 2°. O certificado de incentivo pode ser utilizado para pagamento do montante 
principal de imposto vencido, devidamente corrigido, dele excluídos a multa e os juros 
de mora e desde que os débitos não estejam inscritos na Dívida Ativa. 
§ 30 . O certificado de incentivo destina-se ao uso exclusivo de pagamento do ISS e do 
IPTU devidos pelo incentivador, vedada a transferência a outrem, a qualquer título. 
§ 40 . Na hipótese de utilização para pagamento do IPTU, o imóvel deverá ser de 
propriedade do incentivador e, havendo mais de um proprietário, o certificado de 
incentivo será utilizado para abater apenas o imposto correspondente à cota do imóvel 
que pertence ao contribuinte incentivador. 
Art. 24. A prestação de contas do projeto deve ser apresentada em até 60 (sessenta) 
dias contados de seu término. 
Art. 25. A Secretaria Municipal de Cultura editará portaria, estabelecendo normas para 
a apresentação e a aprovação da prestação de contas, inclusive sob o aspecto da 
realização do produto cultural. 
§ 1°. Até a expedição da portaria mencionada no "caput" deste artigo, ficam mantidos 
os procedimentos previstos na Portaria SF/SMC n° 01/2001. 
§ 20 . A CAAPC manifestar-se-á sobre a realização do produto cultural do projeto em 
até 60 (sessenta) dias contados do recebimento da prestação de contas pela Secretaria 
Executiva da CAAPC; a solicitação de informações ou documentos adicionais suspende 
esse prazo até seu atendimento pelo empreendedor. 
§ 30 . Após a manifestação sobre a realização do projeto cultural, será ele encaminhado 
à contadoria da Secretaria Executiva da CAAPC para análise contábil. 
§ 4°. A prestação de contas utilizará procedimentos contábeis correntes, observados 
os critérios previstos em portaria. 
§ 50 . A documentação contábil deve comprovar o recolhimento do ISS referente aos 
serviços prestados ao projeto, nos termos da lei. 
§ 6°. Os valores transferidos pelo contribuinte incentivador deverão ser totalmente 
aplicados no projeto para o qual foi aprovado o incentivo. 
§ 7°. Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da SMC, deverão ser recolhidos ao FEPAC. 
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• 
•••.• 

Os valores recebidos e não utilizados dentro do prazo de realização do projeto 
ado, bem como eventuais rendimentos financeiros não aplicados ao projeto, 

• ev -  ,o ser recolhidos ao FEPAC. 
Art. 26. O empreendedor que não comprovar a realização do projeto cultural, conforme 
aprovado pela SMC, fica obrigado a recolher ao FEPAC a totalidade dos valores 
recebidos e eventuais ganhos financeiros resultantes da sua aplicação, atualizados 
monetariamente a partir da data do recebimento dos recursos até a data do efetivo 
depósito. 
Parágrafo único. Comprovado o recolhimento ao FEPAC, o projeto será considerado 
prejudicado, não ficando sujeito o empreendedor a qualquer penalidade. 
Art. 27. O empreendedor que não comprovar a correta aplicação, no projeto, dos 
valores recebidos nos termos da Lei no 10.923, de 1990, deverá recolhê-los ao FEPAC, 
acrescidos de eventuais rendimentos financeiros, devidamente atualizados a partir da 
data do recebimento dos recursos até a data do efetivo depósito. 
Art. 28. Os valores de despesas glosadas ou do saldo do incentivo recebido e não 
aplicado no projeto deverão ser recolhidos ao FEPAC, devidamente atualizados a partir 
da data da notificação do empreendedor até a data do efetivo depósito. 
Art. 29. Os recolhimentos ao FEPAC previstos nos artigos 25 a 28 deste decreto 
deverão ser efetuados em até 15 (quinze) dias contados da notificação do fato ao 
empreendedor, sob pena de rejeição da prestação de contas do projeto. 
Art. 30. Rejeitada a prestação de contas em razão da existência de dolo, desvio dos 
objetivos e dos recursos, o empreendedor estará sujeito à multa de 10 (dez) vezes o 
valor recebido, conforme disposto no artigo 7 0  da Lei no 10.923, de 1990. 
Art. 31. O empreendedor fica impedido de ter projetos aprovados caso se omita em 
prestar contas ou quando verificados vícios na sua prestação, até o saneamento das 
irregularidades. 
Art. 32. Compete ao Secretário Municipal de Cultura: 
I - indicar os membros da CAAPC; 
II - homologar e publicar o edital de inscrição de projetos; 
III - pré-qualificar o projeto e determinar o valor do incentivo; 
IV - aprovar incentivo a projetos pré-qualificados e emitir o certificado de incentivo; 
V - aprovar as prestações de contas dos projetos; 
VI - aplicar penalidades aos empreendedores; 
VII - expedir portaria que regulamente a forma do empreendedor prestar contas dos 
valores recebidos; 
VIII - expedir as autorizações previstas nos artigos 12, inciso X, 16 e 20, inciso VI; 
IX - convocar o empreendedor para firmar o termo de compromisso de realização do 
projeto. 
Parágrafo único. As competências previstas no "caput" deste artigo poderão ser 
delegadas. 
Art. 33. Até 31 de dezembro de 2005, fica mantida a atual Comissão de Averiguação e 
Avaliação de Projetos Culturais - CAAPC, integrada 
por representantes do setor cultural e por técnicos da Administração Municipal, 
constituída nos termos da Portaria no 24/2005 - SMC. 
Art. 34. As Secretarias Municipais de Finanças e de Cultura estabelecerão, por meio de 
portaria, o fluxo dos procedimentos para utilização do certificado de incentivo. 
Parágrafo único. Até a edição da portaria mencionada no "caput" deste artigo, ficam 
mantidos os procedimentos previstos na Portaria SF/SMC no 01/01 para uso dos 
certificados de incentivo. 
Art. 35. É vedado paralelismo ou duplicidade no apoio aos mesmos itens dos projetos 
culturais incentivados, devendo o empreendedor informar se o projeto está recebendo 
apoio financeiro incentivado do Poder Público, inclusive de outras esferas, sendo que, 

nesses casos, deverá elaborar um demonstrativo dos valores recebidos das diversas 
fontes. 
Parágrafo único. Não se considera duplicidade ou paralelismo a agregação de valores 
nos diferentes níveis do Poder Público para cobertura financeira do projeto, desde que 
o somatório das importâncias captadas nas várias esferas não ultrapasse seu valor 
total. 
Art. 36. Os projetos pré-qualificados anteriormente à expedição deste decreto serão 
revistos pela Secretaria Municipal de Cultura, para adequação às novas disposições. 
Art. 37. No presente exercício, as despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias 
28.25.13.392.0227.6861.3390.3900.00 e 28.25.13.392.0227.6861.3390.3600.00 - 
Realização de Projetos Culturais com Incentivos Fiscais. 
Parágrafo único. Nos exercícios subseqüentes, serão consignadas dotações específicas 
nos orçamentos anuais. 
Art. 38. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°41.940, de 23 de abril de 2002, n°42.818, de 31 de janeiro de 2003, e no 
44.247, de 12 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de novembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• M
at

ér
ia

 P
L 

17
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63



[Busca no portal 1 
-1-â19°C 
	

75km M 5 e 6 

c; 
' 

4:411  
' 14 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 2 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 24 Ano: 2011 Secretaria: SMSP 
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Imprimir 

PORTARIA 24/11 - SMSP 

RONALDO S. CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a realização, nos próximos dias 16 e 17/04, na Cidade de São Paulo, da "Virada Cultural - 
2011"; 

CONSIDERANDO a especial atenção que o evento deve merecer das autoridades municipais, em especial 
da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras no sentido de promover as medidas 

• necessárias à realização do evento sem transtornos para a cidade, seus moradores e para o público que 
comparecer; 

CONSIDERANDO a atribuição da SMSP para Coordenar operacionalmente as Subprefeituras, conforme o 
Decreto Municipal n°45.683/2005, artigo 1°, parágrafo único, 

DETERMINA: 

Art.1° - A partir das 12:00 horas do dia 16/04 até às 24:00 horas do dia 17/04, em virtude da realização da 
"Virada Cultural de 2011", fica instituída a "Operação Virada Cultural DE 2011", que consistirá na realização 
de vistorias para estabelecer obediência à legislação municipal, nos pontos, e arredores, onde ocorrerão os 
eventos. 

Art.2° - A operação mencionada no artigo anterior será realizada em caráter de auxílio à Subprefeitura da 
Sé, dadas as dimensões do evento e diversidade de pontos de realização, o que certamente alterará a rotina 
da cidade, em especial no entorno de cada ponto de ocorrência. 

Art.3° - Para a realização da "Operação Virada Cultural de 2011", ficam as Subprefeituras abaixo 
relacionadas incumbidas de destacar, cada uma, 03 (três) Agentes Vistores ligados a área da Supervisão de • 	Fiscalização que serão oficialmente encaminhados à Subprefeitura da Sé. 

§ 10 - As Subprefeituras que deverão auxiliar a Subprefeitura da Sé, nos termos do previsto no caput deste 
artigo são: 

I — Subprefeitura de Pinheiros; 

II — Subprefeitura de Vila Mariana; 

III — Subprefeitura do Ipiranga; 

IV — Subprefeitura do Butantã; 

V — Subprefeitura de Santana. 

§ 2° - As Subprefeituras mencionadas no § 1 0, retro, deverão promover o encaminhamento dos seus 
servidores através de ofício do respectivo Subprefeito dirigido ao Senhor Subprefeito da Sé. 

Art. 40  - Os Agentes Vistores designados deverão apresentar-se à Subprefeitura da Sé devidamente 
municiados com talonários de multas e notificações, bem como todo material necessário para o perfeito 
desempenho das ações fiscalizatórias. 

Art.5° -A coordenação da "Operação Virada Cultural de 2011", pela competência, será do Senhor 
Subprefeito da Sé, que adotará todas as providências administrativas e operacionais para a sua eficiente 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 17/4/2013 
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Art.6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

realização, inclusive a distribuição dos Agentes Vistores pelos locais de realização de evento, bem como 
período de trabalho de cada um. 
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Imprimir ,  

PORTARIA 22/12 - SMSP 

   

RONALDO S. CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a realização, nos próximos dias 05 e 06 de maio, na Cidade de São Paulo, da "Virada 
Cultural - 2012"; 

CONSIDERANDO a especial atenção que o evento deve merecer das autoridades municipais, em especial 
• 	da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras no sentido de promover as medidas 

necessárias à realização do evento sem transtornos para a cidade, seus moradores e para o público que 
comparecer; 

CONSIDERANDO a atribuição da SMSP para coordenar operacionalmente as Subprefeituras, conforme 
previsão do Decreto Municipal n° 45.683/2005, artigo 1°, parágrafo único, 

DETERMINA: 

Art. 10  - A partir das 18h00 horas do dia 04 de maio até às 24h00 horas do dia 06 de maio, em virtude da 
realização da "Virada Cultural 2012", fica instituída a "Operação Virada Cultural 2012", que consistirá na 
realização de vistorias para estabelecer obediência à legislação municipal, nos pontos e arredores onde 
ocorrerão eventos. 

Art. 2° - A operação mencionada no artigo anterior será realizada em caráter de auxílio à Subprefeitura Sé, 
dadas as dimensões do evento e a diversidade de pontos de realização, o que certamente alterará a rotina 
da cidade, em especial no entorno de cada ponto de ocorrência. 

Art. 30  - Para a realização da "Operação Virada Cultural 2012" ficam as Subprefeituras abaixo relacionadas 
incumbidas de destacar, conforme programação conduzida pelo Gabinete da SMSP, Agentes Vistores 111 	ligados à área da Supervisão de Fiscalização que serão oficialmente encaminhados à Subprefeitura Sé. 

§ 1° - As Subprefeituras que deverão auxiliar a Subprefeitura da Sé, nos termos do previsto no caput deste 
artigo são: 

I — Subprefeitura de Vila Mariana; 

II — Subprefeitura de Vila MariaNila Guilherme; 

III — Subprefeitura de Casa Verde; 

IV — Subprefeitura da Lapa; 

V — Subprefeitura de Pinheiros; 

VI — Subprefeitura da Mooca. 

§ 2° - As Subprefeituras mencionadas no § 1°, retro, deverão promover o encaminhamento dos seus 
servidores através de oficio do respectivo Subprefeito dirigido ao Senhor Subprefeito da Sé. 

Art. 40  - Os Agentes Vistores designados deverão apresentar-se à Subprefeitura Sé devidamente 
municiados com talonários de multas e notificações, bem como todo material necessário para o perfeito 
desempenho das apões fiscalizatórias. 
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Art. 50  - A coordenação da "Operação Virada Cultural 2012", pela competência, será do Senhor Subprefeito 
da Sé, que adotará todas as providências administrativas e operacionais para a sua eficiente realização, 
inclusive a distribuição dos Agentes Vistores pelos locais de realização de evento, bem como o período de 
trabalho de cada um. 

Art. 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 	 PI OC., Wen 

mVoltar 
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PUBLICADO DOC 26/05/2011, PÁG 118 

PROJETO DE LEI 01-00247/2011 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Altera a Lei n0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no calendário do 
município o Evento "Virada Cultural", a ser comemorado anualmente, em um dos 
finais de semana do mês de maio, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7° da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação: 
"em um dos finais de semana do mês de maio: o Evento "Virada Cultural", a ser 
comemorado com atividades e eventos de caráter cultural marcado pela pluralidade 
de expressões e gêneros artísticos "(NR) 
Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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rs1/4, 

-11,2.07 
PUBLICADO DOC 20/09/2012, PÁG 120 

PROJETO DE LEI 01-00398/2012 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Determina a inclusão do Palco Gospel na realização da Virada Cultural na Cidade 
de São Paulo e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 
Art. 1 0  Fica determinado, no âmbito municipal, durante a realização da anual 
"Virada Cultural", a inclusão do Palco Gospel. 
Parágrafo único - O Palco será utilizado para divulgar a cultura gospel bem como 
contará com apresentações musicais do gênero. 
Art. 2 0  Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 20 (vinte) 
dias após sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 13 de setembro de 2012. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 94 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00015/2013 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 
"Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar em Defesa da Cultura na Cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1° Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar em Defesa da Cultura na Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único - A Frente ora instituída poderá convidar parlamentares e 
representantes de outras esferas para participar de suas atividades. 
Art. 2° A Frente Parlamentar será composta sempre que possível, por, no mínimo, 
um representante de cada partido político com representação na Câmara Municipal 
de São Paulo, e por todos os demais Vereadores que a ela aderirem. 
Parágrafo único - A adesão de que trata o "caput" deste artigo será formalizada em 
termo próprio e dele constará um conjunto mínimo de compromissos a serem 
observados. 
Art. 3° Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Cultura no Município de São 
Paulo: 
- apoiar a Secretaria Municipal de Cultura (SMC) com vistas a sua reestruturação 
administrativa, ampliação do quadro funcional e fortalecimento político; 
- envidar esforços para ampliação do orçamento destinado à Secretaria Municipal 
de Cultura; 
- propor, apoiar e viabilizar a criação do Fundo Municipal de Cultura; 
- propor e debater legislação voltada à consolidação e ampliação da politica cultural 
do município, acompanhando sua implementação; 
- atualizar a legislação referente ao Conselho Municipal de Cultura e acompanhar 
sua implementação e consolidação; 
- articular cidadãos interessados e criar mecanismos de participação e integração 
das diferentes regiões da cidade e múltiplos segmentos culturais nos debates e 
decisões relativas à ação cultural do município; 
- promover encontros, debates e simpósios em apoio à elaboração do Plano 
Municipal de Cultura; 
- contribuir para que o Plano Diretor Estratégico incorpore as necessidades da 
cultura no município, com diretrizes definidas e destinação de espaços voltados à 
ação cultural; 
- colaborar com a inserção do município de São Paulo no Sistema Nacional de 
Cultura; 
- Criar mecanismos para a preservação do patrimônio material e imaterial da 
cidade de São Paulo; 
- Propor formas de integração das ações da SMC com outros órgãos da 
municipalidade, nos quais a cultura possa inserir-se de maneira transversal; 
- Estimular ações com vistas ao respeito à diversidade, ao convívio e à tolerância 
por parte daqueles que vivem, trabalham e ou visitam a cidade. 
Art. 4° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na 
periodicidade e local estabelecidos por seus integrantes. 
Parágrafo único - Os cidadãos interessados em acompanhar as reuniões da Frente 
Parlamentar terão livre acesso e direito à voz em suas reuniões. 
Art. 5° A Frente Parlamentar ora instituída reger-se-á por estatuto próprio, 
elaborado e aprovado por seus membros e será coordenada, em sua fase de 
implementação, pelo Vereador autor desta Resolução. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00043/2013 do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB) 
"Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município. 
Art. 20  - São objetivos do Pro-Mac: 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no município; 
II- reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 30  - Para efeitos desta lei, considera-se: 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação 
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se 
pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
financeiramente o projeto cultural; 
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este 
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências: a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou 
indireto com empresas de serviços de radiodifusão de som e imagem, ou 
operadoras de comunicação eletrônica aberta ou por assinatura; b) não tenha 
qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores do projeto 
apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 4 0  dessa lei; 
V - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso da população ao produto do projeto cultural. 
Art. 40  - Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes 
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado: 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos e centros culturais; 
III- cinema; 
IV- circo; 
V - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X- museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - vídeo e fotografia; 
XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em 
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação de serviços à comunidade; 

XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de 
preservação; - cultura digital; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda. 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, 
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação 
da diversidade cultural; 
Artigo 5 0  - Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I - publicações de livros sobre edificações não tombadas por órgão de patrimônio 
histórico, autoajuda, comportamento, desenvolvimento e treinamento de pessoas, 
meio ambiente, estudos educacionais, recursos hídricos, sociologia, vida animal e 
cursos profissionalizantes; 
II - exposições de artes visuais em galerias e espaços comerciais; 
III - festas beneficentes; 
IV - shows em rodeios e exposições agropecuárias; 
V - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador; 
VI - palestras e cursos de temas não relacionados diretamente com atividades 
culturais; 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e 
religião. 
Art. 60  - O incentivo fiscal referido no artigo 1 0  desta Lei corresponderá ao 
recebimento, por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado 
no Município, seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados 
expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo autorizado 
pelo Poder Executivo. 
I - Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para pagamento dos Impostos 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a 
cada incidência dos tributos, sendo vedada a transferência a outrem; 
II - O valor a ser utilizado como incentivo cultural será equivalente a 0,3% (três 
décimos por cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU, excluindo-se o valor 
destinado ao FUNTRAN. 
Art. 70  - Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente 
do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 
Dos Proponentes 
Art. 80  - Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e 
instituições sem fins lucrativos. 
Parágrafo Único - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e 
entidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais 
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiarias de projetos referentes ,a 
atividades artísticas e culturais. 
Art. 90  - O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado 
por proponentes diferentes. - 
Art. 10 - Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o" , 	4 

inciso I do artigo 6 0  para projetos em que seja beneficiária a empresa 
patrocinadora, bem como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges 
parentes em primeiro grau. 
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• 
§1 0  - A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo sujeitará a 
empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo dos 
valores eventualmente já depositados. 
§20  - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação 
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação. 
Art. 11 - A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de 
inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal 
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos; 
III - o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos. 
Parágrafo único - Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o valor máximo de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no artigo 4 0  dessa lei. 
Art. 12 - Ao tempo da inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I - comprovar domicílio ou sede no Município há pelo menos 2 (dois) anos da data 
da inscrição do projeto cultural; 
II - indicar o responsável técnico ou artístico caso seja diverso do proponente; 
Do Projeto Cultural 
Art. 13 - O projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências a 
serem estabelecidas pelo Poder Executivo: 
I - descrição do projeto com objetivos e público alvo; 
II - planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviços, alugueis, e recursos humanos e administrativos; 
III - cronograma de atividades. 
IV- descrição da contrapartida por meio do Plano de Acesso. 
Art. 14 - O Plano de Acesso deve contemplar: 
I - a definição do público alvo, estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto; 
II - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto 
pedagógico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto - como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural -, descrição dos benefícios 
inerentes ao projeto para a população em geral. 
Da Comissão Julgadora de Projetos 
Art. 15 - Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto regulamentador. 
I - os membros da Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na área cultural; 
II - os membros da Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e até 
2 (dois) anos depois de seu termino, bem como não poderão prestar serviços 
relacionados a projetos culturais, excetuados aqueles proposto; 
III - terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - A presidência da Comissão será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 

• 
Art. 16 - A Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade cultural 
do projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II - interesse público e artístico; 
III - capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realização do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 
V- a contrapartida apresentada; 
§10  - Quando necessário, poderá a Comissão: 
1. solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
2. encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§20  - O membro da Comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 
Da Aprovação de Projetos 
Art. 17 - A aprovação de projetos pela Comissão deverá observar o principio da 
não-concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar 
subprefeituras. 
Art. 18 - A Comissão deverá fixar o limite máximo de incentivo a ser concedido por 
projeto e o percentual máximo do valor captado destinável a despesas 
administrativas. 
Art. 19 - As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no Diário Oficial no 
prazo de 10 (dez) dias. 
Parágrafo único - Das deliberações da Comissão caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Cultura na forma da Lei 14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20 - Aprovado o projeto pela Comissão, o Poder Executivo providenciará a 
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
§10  - Deverá a Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto, 
considerando: 
I - o limite com custos administrativos; 
II - a disponibilidade orçamentária; 
III - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a conformidade com a politica cultural do Município; 
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de auto-sustentação. 
§ 20  - É vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a 
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal 
de Cultura autorizar, ouvida a Comissão Julgadora de Projetos. 
§ 30  - O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponder à 
totalidade do valor do projeto. 
Art. 21 - Os certificados referidos no artigo 20 terão prazo de validade, para sua 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
Parágrafo único - Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal 'de 
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada psit 
Secretaria Municipal da Cultura.  

ê 	ilà, 
- Para cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancarias, 	á  

destinadas à captação dos recursos e à sua movimentação; 
II - Somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de 
movimentação, mediante solicitação escrita à Secretaria Municipal da Cultura, o .")' 
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado; 
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• 
III - Os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor 
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria da Cultura. 
Art. 22 - Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, 
comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Parágrafo único - Fica excluída da vedação de que trata o "caput" deste artigo a 
cota de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados 
os limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal da Cultura. 
Art. 23 - Para a abertura das contas correntes bancárias de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal da Cultura. 
Art. 24 - O saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§1 0- Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§2 0  - Por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretário da Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro 
projeto já aprovado. 
Da Prestação de Contas 
Art. 25 - A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação. 
Parágrafo único - A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas 
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade, devendo conter: 
I - relatório das atividades efetivamente desenvolvidas e implementadas com base 
na contrapartida formulada no Plano de Acesso; 
II - comprovante de doação fornecido pela entidade beneficiada com descrição do 
bem recebido e respectiva quantidade no caso de distribuição de ingressos, CDs, 
DVDs, livros, revistas, jornais, catálogos e obras, devendo estar em conformidade 
com a contrapartida formulada no Plano de Acesso. 
III - comprovantes da realização da contrapartida que não envolvam doação por 
meio, dentre outros, de cartazes, folders, convites, flyers, borderôs, matérias em 
jornais, revistas e televisão (clipping), vídeos ou fotos com legendas, e declarações 
emitidas em papel timbrado e assinadas pelos representantes legais. 
Art. 26 - A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - caso seja verificada imprecisão ou necessidade de complementação da 
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação; 
II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 20 (vinte) 
dias, apresentar o parecer final. 
Parágrafo único - A rejeição da prestação de contas impedirá a aprovação de outro 
projeto do mesmo proponente. 
Art. 27 - A Secretaria da Cultura poderá solicitar a contratação, pelo proponente e a 
expensas deste, de auditoria independente para análise do desenvolvimento de 
projeto ou após sua finalização. 

Da Inadimplência 
Artigo 28 - O proponente será declarado inadimplente quando: 
I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado; 
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestação de contas; 
III - não apresentar a documentação comprobatória hábil; 
IV - não concluir o projeto previsto no cronograma de atividades; 
V - não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI - não divulgar o apoio institucional do Município de São Paulo, bem como de 
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 
Das Sanções Administrativas 
Art. 29 - O proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos 
termos do artigo 28, ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I - suspensão da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em 
tramitação na Comissão Julgadora de Projetos; 
II - comunicação do fato à Secretaria Municipal da Fazenda e à Procuradoria Geral 
do Município; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
V - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo; 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Parágrafo Único: As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalmente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30 - As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31 - As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei, serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 32 - Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do 
Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do 
titular da Pasta. 
Art. 34 - Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sitio eletrônico da 
internet, banco de projetos aprovados pela Comissão a fim de propiciar que 
potencias patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes. 
Art. 35 - Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações 
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos estáveis, 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não 
revertidas a título de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na produção de filmes e vídeos, à 
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e 
culturais e a bens imóveis de valor histórico, quando não seja receita do-
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis 
além de outras rendas eventuais. 	 •  
Art. 36 - Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90." n i  
(noventa) dias a contar de sua vigência.  
Art. 37 - Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentará a adequa,: 
aplicação interna. 	 • 

• 
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• • 
Art. 38 - Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, ficando revogada a Lei n. 
10.923, de 10 de dezembro de 1990 e outras disposições em contrário. Às 
Comissões competentes." 
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• 
PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 100 

PROJETO DE LEI 01-00046/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Institui o Fundo Municipal de Cultura de São Paulo, destinado a apoiar e suportar 
financeiramente projetos." 
A Câmara Munidpal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído, junto à Secretaria Munidpal de Cultura, o Fundo Munidpal 
de Cultura, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos de natureza 
cultural e artística, bem como a comunicação pública e comunitária no Município de 
São Paulo. 
§ 1 0  - Para os fins desta lei, entende-se: 
I- por comunicação pública os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observados o sistema público previsto no artigo 223 da Constituição Federal; 
II- o canal de TV comunitário do Município de São Paulo, nos termos do inciso I, 
alínea g do artigo 23 da Lei 8.977/95, rádios comunitárias regulamentadas e outros 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de caráter comunitário que 
vierem a ser regulamentados. 
§ 20- O canal de TV a cabo colocado à disposição do Município de São Paulo por 
força do inciso I, alínea f do artigo 23 da Lei 8.977/95 poderá ter seus projetos 
financiados pelo Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 20  - São finalidades do Fundo Municipal de Cultura: 
I - apoiar as manifestações culturais, com base no pluralismo e na diversidade de 
expressão; 
II - promover o livre acesso da população aos bens, espaços, atividades e serviços 
culturais; 
III - estimular o desenvolvimento cultural do Município em todas as suas regiões, 
de maneira equilibrada, considerando o planejamento e a qualidade das ações 
culturais; 
IV - apoiar ações de manutenção, conservação, ampliação e recuperação do 
patrimônio cultural material e imaterial do Município; 
V - incentivar a pesquisa e a divulgação do conhecimento sobre cultura e 
linguagens artísticas; 
VI - incentivar o aperfeiçoamento de artistas e técnicos das diversas áreas de 
expressão da cultura; 
VII - promover o intercâmbio e a circulação de bens e atividades culturais com 
outros Estados e Países, difundindo a cultura paulistana; 
VIII - valorizar os modos de fazer, criar e viver dos diferentes grupos formadores 
da sociedade paulistana. 
Art. 30  - O Fundo Munidpal de Cultura financiará projetos que contemplam uma ou 
mais das seguintes áreas artístico-culturais: 
I - teatro, dança, circo, ópera e congêneres; 
II- produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e congéneres; 
III - literatura; 
IV - música; 
V - artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filateria e outras congêneres; 
VI - culturas populares, tradicionais e artesanato; 
VII - patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetõnico, arqueológico, 
bibliotecas, museus, arquivos e demais acervos; 
VIII - humanidades; 
IX- rádio e televisão comunitária e outros serviços de radiodifusão de caráter 
público e não comercial; 
X- cultura digital; 
XI - cultura afro-brasileira; 
XII - cultura indígena;  

XIII - toda forma de expressão cultural e artística não destacada expressamente no 
presente artigo, porém, de conotação empírica para esta finalidade. 
Art. 40  - O Fundo Municipal de Cultura tem natureza contábil e financeira própria, 
vinculada a Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 10  - No final do mês de abril de cada ano, a Secretaria Municipal de Cultura 
publicará na sua página institucional na rede mundial de computadores e no Diário 
Oficial do Município o balanço contábil e relatório administrativo do Fundo referente 
ao ano fiscal anterior. 
§ 20- O balanço e relatório de que trata o parágrafo § 1 0  será acompanhado de 
demonstrativos discriminando: 
a) Data, valor e origem das receitas arrecadadas; 
b) Data e valor das despesas; 
c) Saldo disponível; 
d) Beneficiados pelos projetos culturais aprovados, objeto e valor; 
e) Despesas administrativas; 
f) Outras informações necessárias para identificar receitas e despesas. 
Art. 5 0  - Constituirão recursos do Fundo Municipal Cultura: 
I - dotação orçamentária própria; 
II - créditos suplementares a ele destinados; 
III - retornos e resultados de suas aplicações; 
IV - multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações; 
V - contribuições ou doações de outras origens; 
VI - recursos de origem Orçamentária da União e do Estado destinados a 
programas artísticos e/ou culturais; 
VII- provenientes de empréstimos internos e externos; 
VIII- subvenções e auxílios de entidade de qualquer natureza, inclusive de 
organismos internacionais; 
IX - todos os recursos oriundos da arrecadação com bilheteria e utilização dos 
equipamentos da Secretaria Municipal de Cultura; 
X- saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com 
recursos do Fundo Municipal de Cultura; 
XI - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação 
de contas de projetos culturais custeados pelo Fundo Municipal de Cultura; 
XII- saldo de exercícios anteriores; 
XIII- emendas parlamentares; e 
XIV- outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 
Parágrafo único: Os recursos existentes para os programas culturais não serão 
alterados devido à criação do Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 60  - Os recursos do Fundo Municipal de Cultura serão aplicados na criação, 
produção, manutenção, conservação do patrimônio material e imaterial, divulgação 
e distribuição de bens e projetos artísticos e/ ou culturais. 
§1 0  - É permitida a inclusão de despesas para a aquisição de bens e equipamentos 
desde que devidamente justificadas nos projetos. 
§ 2 0  - Somente serão concedidos recursos para projetos que impliquem em 
construção, reforma ou ampliação de bens imóveis desde que apresentados por 
sociedades civis sem fins lucrativos, desvinculadas de qualquer outra pessoa 
jurídica de natureza pública ou privada e desde que o patrimônio resultante dos 
recursos públicos, quando aproveitável, seja destinado à Secretaria Municipal de 
Cultura após a dissolução da entidade proponente. 
Art. 7 0  - As inscrições de projetos solicitando recursos ao Fundo Municipal de 
Cultura serão feitas por pessoa física ou jurídica, com ou sem fins lucrativos, q'ue 
tenham domicilio ou sede no Município de São Paulo há pelo menos dois anos; .. 
contados da data da Inscrição. 
§ 1 0  - Cooperativas e associações que congreguem e representem juridicameizté 
agrupamentos sem personalidade jurídica própria podem inscrever 01 (um) projeto - 	j 
em nome de cada um desses agrupamentos. 
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§ 20  - Ressalvado o disposto no parágrafo primeiro, um mesmo proponente não 
poderá inscrever mais de um projeto em um mesmo período de inscrição, nem 
receber recursos do Fundo Municipal de Cultura para um novo projeto, enquanto o 
anterior não estiver concluído. 
§ 30  - As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP - que 
submeterem projetos à apreciação do Conselho devem apresentar documentação 
que comprove sua atuação no município por mais de dois anos e auditoria 
financeira do último exercício, realizada de forma independente por empresa 
credenciada. 
Art. 80  - Os interessados em obter recursos do Fundo Municipal de Cultura deverão 
inscrever seus projetos na Secretaria Municipal de Cultura, mediante edital 
publicado no Diário Oficial do Município - DOM. 
Parágrafo único - Todos os projetos encaminhados ao Fundo Municipal de Cultura 
deverão apresentar cronograma físico-financeiro das atividades que serão 
desenvolvidas. 
Art. 90  - Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de 
Cultura com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, 
com fins lucrativos para apoio compartilhado de projetos culturais. 
Parágrafo único - O aporte dos recursos previsto neste artigo de pessoas jurídicas 
de direito público ou de direito privado não gozará de incentivo fiscal. 
Art. 10 - O valor máximo a ser concedido para cada projeto financiado pelo Fundo 
Municipal de Cultura em um exercício será de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais). 
Parágrafo único - O orçamento do projeto pode ser superior aos recursos solicitados 
ao Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 11 - Para garantir a continuidade dos projetos executados que alcançarem seus 
objetivos, tiverem repercussão na sociedade e suas contas consideradas regulares 
pela administração, fica o Fundo Municipal de Cultura autorizado a repassar por 
mais uma vez recursos aos beneficiários. 
Art. 12 - O proponente de cada projeto deverá apresentar uma proposta de 
contrapartida social compatível com o valor solicitado ao Fundo Municipal de 
Cultura. 
Art. 13 - Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, de um 
Conselho Gestor do Fundo, independente e autônomo, formado por: 
I - Um membro indicado pela Secretaria Municipal de Cultura; 
II - Um membro indicado de cada área artístico-cultural elencada nas alíneas do 
artigo 3 0  desta lei; 
III - Um membro de indicação da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico; 
IV - Um membro de indicação da Secretaria de Esporte; 
V - Um membro de indicação da Secretaria de Educação. 
§ 1 0  - Os membros do Conselho Gestor terão o mandato de dois anos, não podendo 
ser reconduzidos, e não poderão apresentar projetos durante o período de 
mandato; mantida a proibição por um ano subsequente ao final do exercício. 
§20  - Os representantes previstos no inciso II serão eleitos pelos seus pares, em 
reuniões públicas, previamente convocadas e divulgadas pelo Conselho Gestor do 
Fundo, que se responsabilizará pela supervisão das mesmas. 
Art. 14 - Caberá a Conselho Gestor do Fundo: 
I - elaborar seu regimento interno; 
II - decidir sobre a distribuição dos recursos pelas áreas culturais, elencadas no 
artigo 30 ; 
III - analisar conforme o mérito artístico e cultural, a viabilidade técnica, o 
orçamento, o interesse público e a contrapartida social prevista em cada projeto 
protocolado na Secretaria de Cultura conforme publicação do edital no Diário Oficial 
do Município - DOM; 
IV - fiscalizar as atividades culturais promovidas pelo Fundo Municipal de Cultural; 
V - fiscalizar a administração do Fundo Municipal de Cultura; 

VI - pronunciar-se, emitir pareceres, elaborar propostas e prestar informações 
sobre assuntos que digam respeito à cultura, quando solicitado pelo Poder Público, 
pela sociedade civil ou por iniciativa própria; 
VII - atuar perante os diversos segmentos da sociedade, procurando sensibilizá-los 
para a importância do investimento em cultura; 
VIII - defender o patrimônio cultural e artístico do Município e incentivar sua 
difusão e proteção; 
IX - estimular a democracia e a descentralização das atividades de produção e 
difusão culturais no Município, visando garantir a cidadania cultural como direito de 
produção, acesso e fruição de bens culturais e de preservação da memória cultural 
e artística. 
Art. 15 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16 - Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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• 
PUBLICADO DOC 21/03/2013, PÁG 117 

PROJETO DE LEI 01-00120/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder incentivo fiscal para a realização 
de projetos culturais e dá outras pro vidências". 
CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1°. Fica o Poder Executivo do Município de São Paulo autorizado a conceder 
incentivo - fiscal para a realização de projetos culturais para pessoa física ou 
jurídica domiciliada no Município. 
§ 1 0  O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo corresponderá ao 
recebimento, por parte do empreendedor de qualquer projeto cultural no Município, 
seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo 
Poder Público, correspondentes ao valor de incentivo autorizado pelo Executivo. 
§ 2° Os portadores de certificados poderão utiliza-los para pagamentos dos 
impostos, sobre serviços de qualquer natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20%(vinte por cento) do valor devido a 
cada incidência dos tributos. 
§ 30  Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos 
certificados: 
a) não sofrerá desconto quando incentivo ocorrer na forma de doação; 
b) sofrerá desconto de trinta' por cento quando 'o incentivo ocorrer na forma de 
patrocínio; e 
c) sofrerá desconto de cinquenta 'por cento quando o incentivo ocorrer na forma de 
investimento. 
§ 40  A Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmente, na Lei Orçamentária, o 
valor que deverá ser usado corno incentivo cultural, que não poderá ser inferior a 
1% (hum por cento) nem superior a 2,5% (dois e meio por cento) da receita 
proveniente do ISS e do IPTU. 
§ 50  Os recursos provenientes de doações, patrocínios ou investimentos deverão 
ser depositados e movimentados em conta corrente específica, em nome do 
beneficiário, e a respectiva prestação de contas deverá ser feita nos termos do 
regulamento desta Lei. 
Art. 20  São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas: 
I - música e dança; 
II - teatro e circo; 
III - cinema, fotografia e vídeo; 
IV - literatura; 
V - artes plásticas, artes gráficas e filatelia; 
VI - folclores e artesanato; 
VII - acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. 
CAPÍTULO II 
DO CERTIFICADO DE OBTENÇÃO DO INCENTIVO FISCAL 
Art. 3° Para obtenção do incentivo referido no art. 1° deverá o empreendedor 
apresentar à Comissão cópia do projeto cultural, explicitando os objetivos e 
recursos financeiros e humanos envolvidos, para fins de fixação do valor dó 
incentivo e fiscalização posterior. 
Art. 40  Aprovado o projeto, o Executivo providenciará a emissão dos respectivos 
certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
Art. 5° Os certificados referidos no Art. 1° terão prazo de validade, para sua 
utilização de 02 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
CAPÍTULO III 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 6° Além das sanções penais cabíveis, será multado em 10 (dez) vezes o valor 
incentivado, o empreendedor que não comprovar a correta aplicação desta Lei, por 
dolo, desvio do objetivo e/ou dos recursos. 
CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 70  As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta Lei. 
Art. 80  As obras resultantes dos projetos culturais beneficiadas por esta Lei, serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação dó apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 9 0  Caberá ao Executivo a regulamentação da presente Lei no prazo de 150 
(cento e cinquenta) dias a contar de sua vigência. 
Art. 10 As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta do Orçamento do 
Município a 'partir do exercício de 2014, 
Art. 11 Esta Lei entrará em vigor na data de 1 0  de Janeiro de 2014, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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7/1 RF. 

 
11.317 - SGP-12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
16 - PAR 	 I 
16- 00740/2013 	i 	

p10172-13 

I PARECER N° 	 . LJA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0172/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos Nobres Vereadores Andrea Matarazzo e Floriano 
Pesaro, que visa instituir a Virada Cultural na Cidade de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do presente projeto de lei que se coaduna 
com o ordenamento jurídico vigente. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Como observa Celso Bastos: 

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É 
evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que 
afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por 
repercutir nos interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é 
inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma 
coletividade maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio 
todo. Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com  
as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor 
repercussão, com as necessidades qerais (in "Competências na Constituição de 
1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124) 

Cumpre observar que o objetivo fim do presente projeto é incentivar a difusão das 
manifestações culturais, garantindo o acesso de todos à cultura, nos termos do preceituado 
pelo art. 215 da CF e art. 191 da Lei Orgânica. 

Cabe consignar que, no que concerne aos direitos culturais, é assente na doutrina que estes 
se situam entre os direitos de segunda dimensão, juntamente com os sociais e econômicos 
e demandam uma ação positiva por parte do Estado. 

Ressalte-se que, para o eminente Luiz Roberto Barroso - in O Direito Constitucional e a 
Efetividade de suas Normas, Limites e Possibilidades da Constituição Brasileira, 8a ed., Rio 
de Janeiro: Renovar, p. 97, tais direitos culturais "têm papel de destaque no aprimoramento 
da democracia, nesse sentido, a democracia cultural conduz ao aprimoramento da 
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democracia política, na medida em que o indivíduo, ciente do seu papel no mundo, inserido 
socialmente e participante da vida cultural, também é mais ativo politicamente. Ademais, a 
cultura, reconhecidamente, é fator preponderante para o desenvolvimento, mesmo porque a 
cultura também favorece o crescimento econômico, diante da sua significativa capacidade 
de produção de bens, emprego e renda." 

Portanto, é manifesto o interesse público a ser tutelado por meio da presente propositura. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3 0, inciso XII da 
Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 

111 	absoluta dos membros da Câmara. 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 
legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0172/13. 

Institui a Virada Cultural no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a Virada Cultural, consistente 
em evento público destinado à realização de manifestações das diversas expressões 
artísticas e culturais, tendo como referência de sua realização o centro histórico do 
município, as referências centrais dos distritos e os equipamentos públicos. 

Art. 2° São objetivos da Virada Cultural: 

I - propiciar espaço para diferentes expressões artísticas e culturais; 
II - sensibilizar acerca da importância de eventos culturais; 
III - fomentar o turismo e o acesso gratuito a espetáculos; 
IV - valorizar o centro histórico e promover manifestações artísticas e culturais nas 
referências centrais dos vários distritos; 
V - incentivar diferentes usos dos espaços públicos; 
VI - ampliar a utilização dos equipamentos públicos. 
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Art. 3° A Virada Cultural deverá ser realizada atendendo aos seguintes critérios: 

• I - ser realizado em final de semana, no primeiro semestre do ano, preferencialmente no 
mês de Maio; 
II - ter duração de 24 horas ininterruptas; 
III - ter como referência principal, mas não exclusiva, o centro histórico da cidade; 
IV - contemplar manifestações artísticas e culturais em diversos distritos do município; 
V - considerar, em sua programação, tanto quanto possível, a diversidade das faixas etárias 

• do público; 
VI - possibilitar a participação de novos talentos e de artistas consagrados. 

Art. 4° A Virada Cultural poderá ser antecedida por festivais de menor porte realizados pelas 
Subprefeituras, com o objetivo de servir de triagem para a seleção das atrações que farão 
parte do evento principal. 

Art. 5° Fica criado o selo "Eu Participo da Virada Cultural", a ser concedido aos espaços 
privados, devidamente regularizados, que queiram aderir à programação da Virada Cultural 
mediante contrapartidas e critérios a serem fixados em regulamento próprio. 

Art. 6° A programação da Virada Cultural deverá contemplar, tanto quanto possível, a 
pluralidade de formas de expressão artística e a espontaneidade de manifestações culturais, 
por meio de apresentações, performances, exposições, oficinas, e intervenções, tais como 
de: 

I - artes plásticas, visuais e performance; 
II - literatura; 
III - atividade circense; 
IV - cultura popular e artesanato; 
V- dança; 
VI - teatro; 
VII - hip-hop; 
VIII - literature e sarau; 
IX - música; 
X - história da cidade de São Paulo; 
XI - vídeo, fotografia e cinema; 
XII - cultura digital e tecnologia; 
XIII - moda; 
XIV - saúde e nutrição; 
XV - gastronomia; 
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XVI - cidadania e debates; 
XVII - design; 
XVIII - artes marciais; 
XIX - discotecagem. 

Art. 7° Deverá a Prefeitura Municipal garantir a infraestrutura necessária para a realização 
da Virada Cultural compreendendo, dentre outros: 

I - fiscalização e segurança pública; 

111 	II - ordenação do sistema viário; 
III - postos médicos e resgate móvel; 
IV - banheiros químicos; 

V - locais para disposição e coleta dos resíduos gerados, preferencialmente segregados 
para encaminhamento à reciclagem; 
VI - limpeza; 

VII - equipamentos necessários à produção, tais como geradores, palco, iluminação, grades, 
e pessoal de apoio; 

VIII - transporte público durante todo o período do evento, inclusive em articulação com o 
Governo do Estado. 

Art. 8° Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, a Curadoria da Virada 
Cultural, que terá o objetivo de orientar e auxiliar na elaboração da programação artística e 
divulgação da Virada Cultural. 

§1° A Curadoria será composta por 8 (oito) pessoas de notório saber e de reconhecimento 
público em suas respectivas áreas, e por 1 (um) representante da Secretaria Municipal da 
Cultura. 

§2° A composição da Curadoria deverá contemplar a diversidade de formas de expressão 
artística e cultural. 

§3° Os membros da Curadoria ficarão impedidos de serem nomeados para a mesma função 
pelos dois anos subsequentes, ressalvado o representante da Secretaria Municipal da 
Cultura. 

§4° Caberá ao Secretário Municipal de Cultura nomear novo membro em caso de 
desistência, a qualquer tempo. 
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§5° A Curadoria será constituída 90 (noventa) dias antes da realização da Virada Cultural, 
encerrando-se 15 dias após o evento com a entrega de um relatório final contendo 
avaliações gerais, recomendações e problemas encontrados. 

Art. 9° O processo de inscrição e seleção deverá ser simplificado e eletrônico, devendo ser 
destinado 20% das atrações para aqueles que nunca participaram da Virada Cultural. 

Art. 10. Deverá ser dada ampla divulgação à programação da Virada Cultural por meio de 
equipamentos, mobiliários e transportes públicos, de sitio na rede mundial de computadores 
e publicações impressas. 

Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 
de sua publicação. 

Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em rf/Osr/J0/3 
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PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; 
DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 172/2013. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos Nobres Vereadores Andrea Matarazzo 

e Floriano Pesaro, que visa instituir a Virada Cultural na Cidade de São Paulo. 

De acordo com a proposta, fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a 

Virada Cultural que consiste em evento público destinado à realização de manifestações 

das diversas expressões artísticas e culturais, tendo como referência de sua realização o 

centro histórico do município, as referências centrais dos distritos e os equipamentos 

públicos. E terá como objetivo proporcionar espaço para diferentes expressões artísticas 

e culturais; sensibilizar acerca da importância de eventos culturais; fomentar o turismo e 

o acesso gratuito a espetáculos; valorizar o centro histórico e promover manifestações 

artísticas e culturais nas referências centrais dos vários distritos; incentivar diferentes 

usos dos espaços públicos e ampliar a utilização dos equipamentos públicos. 

A Comissão de Administração Pública, considerando que a iniciativa apresenta-se 

adequada e oportuna no que diz respeito ao interesse público, consigna voto favorável 

ao projeto conforme substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, quanto aos aspectos de sua competência, anota que a proposição em 

pauta é oportuna e de elevado interesse para a sociedade paulistano e, desse modo, é 

de parecer FAVORÁVEL à aprovação do projeto nos termos do substitutivo apresentado 

pela Comissão de Constituição Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher manifesta-se 

FAVORAVELMENTE ao projeto. Conforme substitutivo apresentado pela Comissão de 

Constituição Justiça e Legislação Participativa 

A Comissão de Educação,Cultura e Esportes, quantos aos aspectos de interesse 

público e de mérito que deve analisar, entende que a presente matéria deve receber a 

aprovação desta Casa de Leis e, portanto, consigna voto FAVORÁVEL ao projeto, nos 

termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição Justiça e Legislação 

Participativa 
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PL 172/2013 
A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessári, conforme substitutivo apresentado 

pela Comissão de Constituição Justiça e Legislação Participativa 

Sala das Comissões Reunidas, em 2, 	r P'' /J 
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inscritos; está encerrada a discussão A votos o Substitutivo da Comissão de Cgfistituiçã@ 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 172/2013. Os Srs. Vereadores favoráv airananggjd 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votaçall) 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em seguridal 

Este Presidente adia de ofício o item 98, PL 8/2015, por não haver quórum 

qualificado 

Passemos ao item seguinte 

- "PL 165/2015, dos Vereadores ANDREA MATARAZZO (PSD) E MÁRIO COVAS 

NETO (PSDB) Permite ao doador contribuinte do Imposto sobre a Renda de Pessoas Físicas e 

Jurídicas para o Fundo Municipal do Idoso e indicar o programa ou ação para destinação dos 

recursos doados. FASE DA DISCUSSÃO: 2.  Aprovação mediante voto favorável da maioria 

simples" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - Em discussão Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão A votos o PL 165/2015 Os Srs Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado Vai à sanção. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Andrea Matarazzo. 

O SR. ANDREA MATARAZZO (PSD) — (Pela ordem) - Queria agradecer muito a 

aprovação do projeto que vai em prol da comunidade mais idosa da nossa cidade — cidade que 

vem envelhecendo - e dizer que o Vereador Mario Covas conduziu a Comissão Extraordinária 

do Idoso, o que nos deu subsídios para o Fundo do Idoso, e espero que a Vereadora Patrícia 

Bezerra, hoje Secretária dos Direitos Humanos, então tenha condições de implementá-lo e 

arrecadar recursos para a implementação dos programas para idosos 

Muito obrigado 
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